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RESUMO 
HAMMERSCHMITT, Armando e ZEMNICZAK, lran L. C. Supervisão Bancária 
Eficaz e Gerenciamento de Risco. O presente trabalho objetivou a realização de 
um estudo sobre o tema central de risco e avaliação risco de crédito. Estudando o 
risco de crédito e seus desdobramentos. Observando-se as implicações, o histórico 
e o desenvolvimento dos principais tópicos da gestão da carteira de crédito 
destacando-se suas características, aplicações e limitações. A gestão e a supervisão 
do risco cada vez mais utilizado pelo mercado apresentam um grau evolutivo e 
crescente de complexidade. Esta é uma ferramenta que determina uma pontuação 
de risco no crédito, derivado da aplicação e da característica do tomador do crédito. 
Este estudo propiciou a análise e avaliação do risco de cada individuo, 
discriminando os clientes com necessidades emergenciais de empréstimos (bons 
clientes) dos clientes com situação financeira precária (maus clientes) possibilitando 
uma boa prevenção da probabilidade de inadimplência. A partir desta avaliação de 
risco constituído foi possível aplicar um cálculo e determinar uma classificação da 
possibilidade de perda potencial de cada operação de crédito. Assim, por meio de 
um estudo é possível entender de que maneira uma instituição financeira brasileira 
mede, e compara o potencial do capital, com o risco inerente de cada operação de 
crédito. Estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, através das resoluções: 
2.099/94, 2.682/99 e 2. 724/00, a classificação calculada pondera as medidas 
adotadas por uma instituição financeira. Essa ponderação resultou na avaliação da 
eficácia da norma quanto à mensuração do risco em carteiras de crédito. Os 
resultados apontam a constituição de provisão e patrimônio líquido mínimo 
necessário para resguardar a instituição financeira de possíveis perdas na sua 
carteira de crédito. 
Palavras-chave: Risco; Classificação; Crédito; Avaliação. 
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1. INTRODUÇÃO 
A modernização dos mecanismos de controle e de supeNisão não inutiliza 
as ferramentas contábeis de avaliação que determinam as metodologias tradicionais 
de controle das instituições, sejam elas financeiras ou não, para mensurar, e por que 
não dizer proteger o patdmônio destas mesmas instituições. Este trabalho 
monográfico tem o objetivo de estudar, apresentar e interpretar a realidade 
econômica e contábil das instituições financeiras, bem como, levantar dados das 
operações de credito e de como estas são compostas, pois a partir deste 
levantamento poder-se-á analisar a composição das operações de credito e num 
momento seguinte se fazer a interpretação e a determinação das operações de 
credito se levando em conta as políticas de credito e de provisões de risco, 
verificando-se os critérios de avaliação do risco das operações de crédito adotados 
pelo sistema financeiro nacional e imposto as instituições financeiras. Faz-se 
necessário também apresentar alguns modelos já existentes, demonstrar as formas 
de classificação e de provisão de risco, para levantar questionamentos para esta 
questão, e se possível apresentar alguma sugestão nova dentro deste assunto. 
A supeNisão eficaz nas instituições financeiras é um componente essencial 
de um ambiente econômico forte à medida que o sistema financeiro desempenha um 
importante papel nas operações de pagamento e na mobilização e distribuição de 
riquezas. É tarefa da supeNisão assegurar que estas instituições operem de 
maneira saudável e segura e que mantenham capital e reseNas suficientes para 
suportar os riscos inerentes a seus negócios. SupeNisão forte e eficaz representa 
um bem público que nem sempre se encontra presente nos mercados e que, 
conjuntamente com uma política macroeconômica eficaz, é indispensável para a 
estabilidade financeira em qualquer país. Apesar de o custo da supeNisão do 
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sistema financeiro ser comprovadamente elevado, o custo da falta ou da deficiência 
de supervisão é ainda maior. 
O objetivo-chave da supervisão é a manutenção da estabilidade e da 
confiança no sistema financeiro, mediante a redução do risco de perdas para 
depositantes e outros credores. Para desenvolver suas tarefas eficazmente, um 
supervisor deve dispor de independência operacional meios e poderes para buscar 
informações, seja de forma direta (in loco), seja de forma indireta, e deve dispor 
ainda de autoridade para fazer prevalecer suas decisões. 
Os supervisores devem entender a natureza dos negócios conduzidos pelo 
sistema financeiro, na medida do possível, que os riscos assumidos pelos bancos 
sejam adequadamente administrados. Uma supervisão eficaz requer que o perfil de 
risco de cada instituição seja avaliado individualmente e que os recursos para 
supervisão sejam alocados adequadamente. 
Os supervisores devem assegurar que o sistema financeiro disponha de 
recursos apropriados para assumir riscos, incluindo capital adequado, administração 
sólida e sistemas de controle e registros contábeis eficazes, alem de uma estreita 
cooperação com outros supervisores é essencial, particularmente quando as 
operações das instituições financeiras e bancárias ultrapassam fronteiras. 
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2. METODOLOGIA DA PEQUISA 
A proposta deste trabalho tem o intuito de contribuir para um melhor 
entendimento do assunto, pretende-se apresentar os modelo de avaliação de risco 
de crédito com as resoluções 2.682/99 e 2.099/94 do Banco Central do Brasil no 
trato deste tema. Perante essa Autarquia a gestão do risco de crédito é uma questão 
delicada. Interessa a autoridade monetária mensurar adequadamente o montante do 
aporte de capital a ser exigido das instituições financeiras frente ao seu risco de 
crédito. Uma primeira razão para isto é assegurar a solvência dessas instituições, o 
que previne a ocorrência de crises sistêmicas no setor financeiro da economia. Um 
segundo motivo para se mensurar adequadamente este montante, é de natureza 
econômica, e se expressa no desejo de não penalizar os bancos que possuam 
sistemas de gerenciamento de risco mais eficientes. 
O trabalho constitui de uma pesquisa bibliográfica, com a finalidade de 
proporcionar maior familiaridade com problema, de modo a torná-lo mais explicito, e 
foi dividido em duas partes. Na primeira parte fez-se um retrospecto histórico deste a 
criação do Comitê de Supervisão Bancaria da Basiléia, que congregou os 
presidentes de bancos centrais de 1 O paises em 1.975, na Basiléia Suíça, onde se 
localiza sua secretaria permanente. 
A segunda parte é composta por normas e princípios que regem a boa 
gestão do risco de crédito por parte das instituições financeiras e é necessária já que 
este continua a ser o principal causador de insolvência neste segmento econômico. 
De outro lado, a preocupação com a boa gestão dos créditos também provém do 
crescimento de sua importância para a rentabilidade das instituições financeiras. A 
mensuração destes conceitos é o objetivo principal da pesquisa. 
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3. DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO 
A supervisão eficaz nas organizações financeiras é um componente 
essencial para um ambiente econômico forte à medida que tais desempenham um 
importante papel nas operações de pagamento e na mobilização e distribuição de 
recursos. Os supervisores das organizações financeiras devem determinar que as 
instituições mantenham controles internos adequados para a natureza e para a 
escala de seus negócios, os instrumentos de controle devem incluir disposições 
claras para a delegação de competências e de responsabilidade. Para tanto os 
supervisores devem dispor de meios para adotar ações corretivas oportunas quando 
as instituições financeiras deixarem de cumprir requisitos prudenciais, quando 
houver violação de regulamentos ou quando, de alguma forma, houver ameaça para 
os depositantes. Desta forma o Banco Central do Brasil - BACEN controla o sistema 
de risco das instituições através de uma central de risco, a qual· analisa as 
operações de credito, classificando-as através de uma avaliação de risco, 
obedecendo as características de cada operação. 
3.1. PRINCÍPIOS ESSENCIAIS PARA UMA SUPERVISÃO BANCÁRIA EFICAZ 
A fragilidade do sistema bancário de um país seja ele desenvolvido, seja em 
desenvolvimento, pode ameaçar a estabilidade financeira tanto internamente quanto 
internacionalmente. A necessidade de fortalecer a solidez dos sistemas financeiros 
tem suscitado crescente preocupação internacional. O Comunicado divulgado ao 
final da Cúpula do G-71 em Lyon, em junho de 1996, reclama por ações nesse 
campo. Diversas organizações oficiais, inclusive o Comitê de Supervisão Bancária 
da Basiléia, o Banco de Compensações Internacionais - BIS, o Fundo Monetário 
1 Documento preparado por um grupo formado pelos ministros de finanças dos 7 paises mais ricos, Estados 
Unidos, Reino Unido, França, Itália, Alemanha, Japão, Holanda e representantes de outros paises não-membros. 
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Internacional - FMI e o Banco Mundial - BID, têm examinado recentemente formas 
de fortalecer a estabilidade financeira em todo o mundo. 
O Comitê de Supervisão Bancária da Basiléia vem trabalhando nesse 
campo há muitos anos, diretamente ou por intermédio de seus muitos contatos com 
supervisores bancários de todo o mundo. Nos últimos dezoito meses ele vem 
examinando a melhor maneira de expandir s~us esforços no sentido de fortalecer a 
supervisão prudencial em todos os países, estendendo, em seus relacionamentos 
com países fora do G-10, os trabalhos desenvolvidos nesse campo pelos países 
membros. Concretamente, o Comitê preparou dois documentos para divulgação: 
1. Um conjunto abrangente de Princípios Essenciais para uma supervisão 
bancária eficaz (Os Princípios Essenciais da Basiléia) (adiante, nesse 
documento); e, 
li. Um Compêndio (a ser atualizado periodicamente) das recomendações, 
orientações e normas do Comitê da Basiléia, às quais o documento dos 
Princípios Essenciais faz muitas referências. 
Ambos os documentos foram endossados pelos Presidentes dos bancos 
centrais dos países membros do G-1 O, tendo sido submetidos aos Ministros das 
Finanças dos países do G-7 e do G-1 O na preparação para a Cúpula de Denver, em 
Junho de 1997, na esperança de que tais documentos fornecessem um útil 
mecanismo para o fortalecimento da estabilidade financeira em todos os países 
3.1 .1 . Princípios Essenciais da Basiléia 
Ao desenvolver os Princípios, o Comitê da Basiléia trabalhou junto a 
autoridades de supervisão de países não-membros do G-1 O. O documento foi 
preparado por um grupo formado por representantes do Comitê da Basiléia e 
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também do Chile, da China, da República Checa, de Hong Kong, do México, da 
Rússia e da Tailândia. O trabalho contou também com a estreita colaboração de 
nove outros países (Argentina, Brasil, Hungria, Índia, Indonésia, Coréia do Sul, 
Malásia, Polônia e Cingapura). Para o esboço dos Princípios houve uma consulta 
ainda mais ampla, com um grupo maior de supervisores individuais, seja 
diretamente, seja por meio de grupos de supervisão regionais. 
Os Princípios Essenciais da Basiléia compreendem 25 Princípios básicos, 
indispensáveis para um sistema de supervisão realmente eficaz. Os Princípios 
referem-se a: 
Princípio Sistema 
1 Precondições para uma supervisão bancária eficaz; 
2a5 Autorizações e estrutura; 
6 a 15 Regulamentos e requisitos prudenciais; 
16 a 20 Métodos de supervisão bancária contínua; 
21 Requisitos de informação; 
22 Poderes formais dos supervisores; 
23a25 Atividades bancárias internacionais. 
Quadro 1 - Princípios Essenciais da Basiléia 
Fonte: Banco Central do Brasil - Comitê de Supervisão da Basiléia - (setembro/1997) 
Adicionalmente, o documento contém explanações sobre os vários métodos 
que os supervisores podem adotar para implementação dos Princípios. 
Os Princípios Essenciais da Basiléia se apresentam como referência básica 
para órgãos supervisores e outras autoridades públicas em todos os países e 
internacionalmente. As autoridades supervisoras, muitas das quais buscam 
ativamente fortalecer seus atuais sistemas de supervisão, devem usar o documento 
anexo para revisar seus atuais procedimentos e para iniciar um programa voltado 
para reduzir quaisquer deficiências, com a agilidade que a competência formal de 
cada um permitir. Os Princípios foram concebidos para serem amplamente seguidos 
por supervisores locais, por grupos regionais de supervisão e pelo mercado. O papel 
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do Comitê da Basiléia, juntamente com outras organizações interessadas, será o de 
monitorar o progresso dos países na implantação dos Princípios. A implementação 
dos Princípios foi revista e avaliada na Conferência Internacional de SupeNisores 
Bancários, em Outubro de 1998, e, a partir daí, a cada dois anos. 
O Comitê da Basiléia desenvolve suas atividades normais nas áreas-chave 
de risco e de elementos de supeNisão bancária, conforme tem feito em documentos 
tais como os reproduzidos no Compêndio. Os Princípios Essenciais da Basiléia 
seNirão como ponto de referência nos futuros trabalhos a serem desenvolvidos pelo 
Comitê e, onde couber, em cooperação com supeNisores não-membros do G-10 e 
seus grupos regionais. O Comitê permanece à disposição para apoiar trabalhos de 
âmbito nacional visando a implementação dos Princípios em conjunto com outros 
órgãos supeNisores e entidades interessadas. Finalmente, o Comitê se 
comprometeu a fortalecer sua interação com supeNisores de países não-membros 
do G-1 O e a intensificar seus já consideráveis investimentos em assistência técnica e 
treinamento. 
3.1 .2. Lista dos Princípios Essenciais para uma SupeNisão Bancária Eficaz 
Os Princípios Essenciais da Basiléia estão divididos em algumas estruturas 
de supeNisão, os quais compreendem os 25 Princípios básicos. Estas estruturas e 
princípios se referem a: 
a) Precondições para uma SupeNisão Bancária Eficaz 
Princípios 01: 
Um sistema eficaz de supeNisão bancária terá claramente definidas as 
responsabilidades e os objetivos de cada agência envolvida na supeNisão de 
organizações bancárias. Cada uma dessas agências deve ter independência 
operacional e recursos adequados. Um ordenamento legal apropriado à supeNisão 
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bancária também é necessário, incluindo dispositivos relacionados com as 
autorizações às organizações bancárias e sua supervisão contínua; poderes 
voltados para a verificação de conformidade legal, bem como para interesses de 
segurança e solidez; e proteção legal para os supervisores. Também devem ser 
contemplados dispositivos referentes à troca de informações entre supervisores e à 
proteção da confidencialidade de tais informações. 
b) Autorizações e Estrutura 
Princípios 02: 
As atividades permitidas às instituições autorizadas a operar como bancos, 
sujeitas à supervisão, devem ser claramente definidas e o uso da palavra "banco" 
nos nomes das instituições deve ser controlado na medida do possível. 
Princípios 03: 
O órgão autorizador deve ter o direito de estabelecer critérios e de rejeitar 
pedidos de autorização para operação que não atendam aos padrões exigidos. O 
processo de autorização deve consistir, no mínimo, de uma avaliação da estrutura 
de propriedade da organização bancária, seus diretores e principais administradores, 
seu plano operacional e seus controles internos, e suas condições financeiras 
projetadas, inclusive a estrutura de capital. Quando o proprietário ou controlador da 
instituição proponente for um banco estrangeiro, deve-se condicionar a autorização 
a uma prévia anuência do órgão supervisor do país de origem. 
Princípios 04: 
Os supervisores bancários devem ter autoridade para examinar e rejeitar 
qualquer proposta de transferência significativa, para terceiros, do controle ou da 
propriedade de bancos existentes. 
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Princípios 05: 
Os supervisores bancários devem ter autoridade para estabelecer critérios 
para exame das aquisições e dos investimentos mais relevantes de um banco, 
assegurando que as estruturas e ramificações corporativas não exponham o banco 
a riscos indevidos, nem impeçam uma supervisão eficaz. 
c) Regulamentos e requisitos prudenciais 
Princípios 06: 
Os supervisores bancários devem estabelecer, para todos os bancos, 
requisitos mínimos, prudentes e apropriados, de adequação de capital. Tais 
requisitos devem refletir os riscos a que os bancos se submetem e devem definir os 
componentes de capital, levando em conta a capacidade de absorção de perdas de 
cada um. Pelo menos para os bancos com atuação internacional, esses requisitos 
não devem ser menos rigorosos do que os estabelecidos no Acordo de Capital da 
Basiléia. 
Princípios 07: 
Um elemento essencial de qualquer sistema de supervisão é a avaliação 
das políticas, práticas e dos procedimentos de um banco, relacionados com a 
concessão de empréstimos e com as decisões de investimento, bem como com as 
rotinas de administração de suas carteiras de crédito e de investimento. 
Princípios 08: 
Os supervisores bancários devem se assegurar de que os bancos 
estabelecem e cumprem políticas, práticas e procedimentos adequados à avaliação 
da qualidade de seus ativos e para adequação de suas provisões e de suas 
reservas para perdas em operações de crédito. 
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Princípios 09: 
Os supeNisores bancários devem se assegurar de que os bancos adotam 
sistemas de informações gerenciais que possibilitem a identificação, pelos 
administradores, de concentrações dentro de suas carteiras. Os supeNisores devem 
estabelecer limites que restrinjam a exposição dos bancos a tomadores individuais 
de crédito ou a grupos de tomadores inter-relacionados. 
Princípios 1 O: 
Visando prevenir abusos decorrentes de concessão de crédito a empresas 
e/ou indivíduos ligados ao banco concedente, os supeNisores bancários devem 
estabelecer critérios que assegurem um rígido controle de tais operações, para que 
sejam efetivamente monitoradas. Outras medidas apropriadas devem ser adotadas 
para controlar ou reduzir os riscos inerentes a tais operações. 
Princípios 11 : 
Os supeNisores bancários devem se assegurar de que os bancos adotam 
políticas e procedimentos adequados para identificar, monitorar e controlar riscos de 
país e riscos de transferência em suas atividades de empréstimo e de investimento 
internacionais, e para manter reseNas apropriadas contra tais riscos. 
Princípios 12: 
Os supeNisores bancários devem se assegurar de que os bancos mantêm 
sistemas que avaliam com precisão, monitoram e controlam adequadamente os 
riscos de mercado; os supeNisores devem ter poderes para impor limites específicos 







Os supervisores bancários devem se assegurar de que os bancos adotam 
um processo abrangente de administração de risco (incluindo a supervisão 
adequada pelo conselho de diretores e pela administração sênior), para identificar, 
medir, monitorar e controlar todos os demais riscos materiais e, quando necessário, 
para manter capital contra tais riscos. 
Princípios 14: 
Os supervisores bancários devem determinar que os bancos mantenham 
controles internos adequados para a natureza e para a escala de seus negócios. Os 
instrumentos de controle devem incluir disposições claras para a delegação de 
competência e responsabilidade; a separação de funções que envolvem a assunção 
de compromissos pelo banco, a utilização de seus recursos financeiros e a 
responsabilidade por seus ativos e passivos; a reconciliação de tais processos; a 
proteção de seus ativos; e as funções apropriadas de auditoria e de conformidade 
independentes, internas ou externas, para verificar a adesão a tais controles, assim 
como às leis e regulamentos aplicáveis. 
Princípios 15: 
Os supervisores bancários devem determinar que os bancos adotem 
políticas, práticas e procedimentos, incluindo regras rígidas do tipo "conheça-seu-
cliente", que promovam elevados padrões éticos e profissionais no setor financeiro e 
previnam a utilização dos bancos, intencionalmente ou não, por elementos 
criminosos. 
d) Métodos de Supervisão Bancária Contínua 
Princípios 16: 
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Um sistema de supervisão bancária eficaz deve consistir da combinação de 
atividades de supervisão direta (in loco) e indireta. 
Princípios 17: 
Os supervisores bancários devem manter contato regular com as 
administrações dos bancos e conhecer profundamente todas as operações das 
instituições bancárias. 
Princípios 18: 
Os supervisores bancários devem dispor de meios para coletar, examinar e 
analisar relatórios prudenciais e estatísticos dos bancos, em bases individuais e 
consolidadas. 
Princípios 19: 
Os supervisores bancários devem dispor de meios para validação 
independente das informações pertinentes à supervisão, seja por intermédio de 
inspeções diretas, seja pelo uso de auditores externos. 
Princípios 20: 
Um elemento essencial da supervisão bancária é a capacidade de 
supervisionar grupos ou conglomerados bancários em bases consolidadas. 
e) Requisitos de Informação 
Princípios 21: 
Os supervisores bancários devem se assegurar de que cada banco mantém 
registros adequados, definidos de acordo com políticas e práticas contábeis 
consistentes, que possibilitem uma avaliação precisa da real condição financeira do 
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banco e da lucratividade de seu negócio, e de que os bancos publicam regularmente 
relatórios financeiros que reflitam com fidelidade suas condições. 
f) Poderes Formais dos Supervisores 
Princípios 22: 
Os supervisores bancários devem dispor de meios para adotar ações 
corretivas oportunas quando os bancos deixarem de cumprir requisitos prudenciais 
(como índices mínimos de adequação de capital), quando houver violação de 
regulamentos ou quando, de alguma outra forma, houver ameaça para os 
depositantes. Para circunstâncias extremas, deve-se incluir a competência para 
revogar a autorização de funcionamento da instituição, ou para recomendar sua 
revogação. 
g) Atividades Bancárias Internacionais 
Princípios 23: 
Os supervisores bancários devem realizar supervisão global consolidada 
nas instituições que atuam internacionalmente, monitorando adequadamente e 
aplicando normas prudenciais adequadas em todos os seus negócios de alcance 
mundial, principalmente suas filiais estrangeiras, joint-ventures e subsidiárias. 
Princípios 24: 
Um elemento chave da supervisão consolidada é o estabelecimento de 
contatos e o intercâmbio de informações com os vários outros supervisores 
envolvidos, principalmente as autoridades supervisoras do país hospedeiro. 
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Princípios 25: 
Os supervisores bancários devem requerer que as operações locais de 
bancos estrangeiros sejam conduzidas com o mesmo padrão de exigência requerido 
das instituições locais e devem ter poderes para fornecer informações requeridas por 
autoridades supervisoras do país de origem, visando possibilitar-lhes a supervisão 
consolidada. 
3.1.3. Pré-condições para uma Supervisão Bancária Eficaz 
A supervisão bancária é apenas parte de um amplo sistema necessário à 
promoção da estabilidade nos mercados financeiros. Esse sistema compreende: 
a) Políticas macroeconômicas sólidas e sustentáveis; 
b) infra-estrutura pública bem desenvolvida; 
c) efetiva disciplina de mercado; 
d) procedimentos para solução eficiente de problemas nos bancos; e 
e) Mecanismos para o estabelecimento do nível apropriado de proteção 
sistêmica (ou rede de proteção pública). 
3.1 .4. Riscos na Atividade Bancária 
A atividade bancária, por sua natureza, implica a exposição a uma variada 
gama de riscos. Os supervisores bancários precisam entender tais riscos e se 
assegurar de que os bancos e as demais instituições financeiras os avaliam e os 
administram adequadamente. Os riscos mais relevantes enfrentados pelos bancos 
são discutidos a segui: 
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a) Risco de crédito 
A concessão de empréstimos é a atividade básica da maioria dos bancos. 
Para desenvolverem suas atividades de empréstimo, os bancos precisam fazer 
avaliações da capacidade de crédito dos tomadores. Essas avaliações nem sempre 
são acuradas e a capacidade de crédito de um tomador pode se reduzir ao longo do 
tempo devido a uma série de fatores. Conseqüentemente, um risco importante que 
os bancos enfrentam é o de crédito ou a falha de uma contraparte no desempenho 
de compromissos contratuais. Este risco se aplica não apenas a empréstimos, mas 
também a outras operações intra e extrabalanço, tais como garantias, aceites e 
investimentos em títulos. Sérios problemas bancários têm ocorrido em razão de 
deficiências dos bancos no reconhecimento de ativos inválidos, na criação de 
reservas para a baixa contábil desses ativos e na interrupção da apropriação de 
receitas de juros quando recomendável. 
Exposições excessivas a um único tomador ou a um grupo de tomadores 
inter-relacionados, porque representam concentração do risco de crédito, são 
causas comuns de problemas para os bancos. Grandes concentrações podem surgir 
também com relação a determinados segmentos industriais, setores econômicos, 
regiões geográficas, ou por meio da utilização excessiva de modalidades de 
empréstimos cujas características os tornam vulneráveis aos mesmos fatores 
econômicos (p.ex., transações altamente alavancadas). 
b) Risco país e risco de transferência 
Além do risco de crédito inerente às operações de empréstimo, os 
empréstimos internacionais incluem também o risco país, que é associado aos 
ambientes econômico, social e político do país tomador. O risco país é mais visível 
nos empréstimos aos governos estrangeiros e a suas agências, já que tais 
operações são tipicamente não-garantidas, mas é importante considerá-lo em todos 
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os empréstimos e investimentos externos, para tomadores públicos ou privados. Há 
também um componente de risco país, denominado "risco de transferência", que 
surge quando as obrigações do tomador não são expressas em moeda local. A 
moeda de que o tomador necessita para saudar suas obrigações pode não lhe estar 
disponível, independentemente de sua condição financeira particular. 
c) Risco de mercado 
Os bancos também enfrentam riscos de perdas em suas posições intra e 
extrabalanço, em decorrência de movimentos nos preços de mercado. Os princípios 
de contabilidade, geralmente aceitos tornam esses riscos mais evidentes em suas 
atividades mercantis, tanto nas que envolvem capital de terceiros como nas que 
envolvem capital próprio, ou nas posições referentes aos mercados de câmbio ou de 
commodities. Uma modalidade específica do risco de mercado é o risco de câmbio. 
Os bancos atuam como indutores do mercado de moedas estrangeiras ao 
estabelecerem suas cotações junto aos clientes e ao assumirem posições abertas 
em moedas. Os riscos inerentes às operações de câmbio, particularmente na 
condução de posições abertas em moedas estrangeiras, crescem durante os 
períodos de instabilidade das taxas de câmbio. 
d) Risco de liquidez 
O risco de liquidez em um banco decorre da sua incapacidade de promover 
reduções em seu passivo ou financiar acréscimos em seus ativos. Quando um 
banco apresenta liquidez inadequada, perde a capacidade de obter recursos, seja 
por meio de um aumento de seus exigíveis, seja pela pronta conversão de ativos, a 
custos razoáveis, afetando assim sua rentabilidade. Em casos extremos, liquidez 
insuficiente pode acarretar a insolvência de um banco. 
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e) Risco operacional 
As modalidades mais relevantes de risco operacional envolvem o colapso 
de controles internos e do domínio corporativo. Tais colapsos podem acarretar 
perdas financeiras por meio de erros, fraudes ou deficiência no desempenho 
oportuno de atividades, podendo ainda causar, de alguma outra forma, 
comprometimento dos interesses do banco, por exemplo, por seus representantes 
(dealers), agentes de concessão de crédito ou outros componentes administrativos, 
mediante excessos no uso de suas competências e atribuições, ou pela condução 
dos negócios de maneira à ética ou arriscada. Outras formas de risco operacional 
incluem deficiências graves nos sistemas tecnológicos de informação ou eventos 
como grandes incêndios ou outros desastres. 
f) Risco legal 
Os bancos estão sujeitos a várias formas de risco legal. Aí se encontra 
incluído o risco de desvalorização de ativos ou de valorização de passivos em 
intensidades inesperadamente altas por conta de pareceres ou documentos legais 
inadequados ou incorretos. Adicionalmente, a legislação existente pode falhar na 
solução de questões legais envolvendo um banco. Um processo judicial envolvendo 
um determinado banco pode ter amplas implicações para todo o segmento bancário 
e acarretar custos, não somente para a organização diretamente envolvida, mas 
também para muitos ou todos os outros bancos. Ademais, pode haver mudanças 
nas leis que afetam bancos ou outras empresas comerciais. Os bancos são 
particularmente suscetíveis a riscos legais quando adotam novos tipos de 
transações e quando o direito legal de uma contraparte numa transação não está 
estabelecido. 
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g) Risco de reputação 
Os riscos de reputação se originam, entre outras causas, de falhas 
operacionais e de deficiências no cumprimento de leis e de regulamentos relevantes. 
Riscos de reputação são particularmente danosos para bancos, já que a natureza de 
seus negócios requer a manutenção da confiança de depositantes, de credores e do 
mercado em geral. 
3.1.5. Administração do Risco de Crédito 
Os supervisores precisam se assegurar de que as funções de crédito e de 
investimento de um determinado banco ou instituições financeiras são desenvolvidas 
de forma objetiva e fundamentadas em princípios sólidos. A manutenção de políticas 
prudentes de empréstimo formalizadas, procedimentos para aprovação e 
administração de empréstimos e documentação apropriada das operações de 
concessão de crédito são essenciais para o gerenciamento da função de 
empréstimo de um banco. As atividades de empréstimo e de investimento de um 
banco ou de uma instituição financeira, devem se basear em normas prudenciais 
formalmente definidas, aprovadas por seu conselho de diretores e amplamente 
divulgadas junto a seus agentes de concessão de crédito e componentes 
administrativos. É também fundamental para os supervisores que se determine até 
que ponto as instituições adotam suas decisões de crédito a salvo de interesses 
conflitantes e de pressões impróprias de terceiros. 
Todas as instituições financeiras devem ter também um processo bem 
desenvolvido de monitoramento contínuo de relações de crédito, incluindo as 
condições financeiras de tomadores. Um elemento chave de qualquer sistema de 
informações gerenciais deve ser uma base de dados que forneça detalhes 
essenciais da carteira de empréstimos, inclusive classificações internas segundo 
critérios qualitativos e quantitativos (Banco Central do Brasil - Basiléia, 1997, p.21 ). 
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3.2. CONTROLES INTERNOS 
A finalidade dos controles internos é assegurar que os negócios de um a 
instituição financeira ou banco sejam conduzidos de maneira prudente e de acordo 
com políticas e estratégias estabelecidas pelo conselho de diretores; que as 
transações somente sejam efetuadas mediante autorização competente; que os 
ativos sejam protegidos e os exigíveis controlados; que a contabilidade e outros 
registros forneçam informações completas, precisas e oportunas; e que a 
administração seja capaz de identificar, avaliar, administrar e controlar os riscos do 
negócio (Banco Central do Brasil - Basiléia, 1997, p.25). 
São quatro os principais campos de ação associados aos controles internos: 
a) estrutura organizacional (definições de encargos e de responsabilidades, 
limites de competência para aprovação de empréstimos e procedimentos 
de tomada-dedecisão); 
b) procedimentos contábeis (reconciliação de contas, listas de controle, 
balancetes periódicos de verificação, etc.); 
c) o "princípio dos quatro olhos" (segregação das várias funções, 
verificações cruzadas, duplo controle de ativos, duplas assinaturas, etc.); 
e 
d) controle físico de ativos e investimentos. 
Tais controles devem ser suplementados por uma função eficaz de 
auditoria, que avalie independentemente a adequação, a eficácia operacional e a 
eficiência dos sistemas de controle dentro de uma organização. Conseqüentemente, 
os auditores internos devem ter status apropriado dentro de um banco ou instituição 
financeira e sua independência de ação deve ser adequada e formalmente 
UFPR- BC/SA 
BIBLIOTECA 20 
estabelecida2. A auditoria externa pode fornecer uma verificação cruzada quanto à 
eficácia desse processo. Os supervisores bancários devem se assegurar de que 
políticas e práticas eficazes são seguidas e de que a administração adota medidas 
corretivas apropriadas quando os auditores internos e externos identificam qualquer 
ponto de fragilidade nos controles internos (Banco Central do Brasil - Basiléia, 1997, 
p.26). 
3.3. PODERES FORMAIS DOS SUPERVISORES 
3.3.1. Medidas Corretivas 
Mesmo com o esforço de supervisores, podem ocorrer situações em que os 
bancos falham no cumprimento de requisitos de supervisão ou em que suas 
condições de solvência se tornam questionáveis. No sentido de proteger 
depositantes e credores, assim como de prevenir o alastramento contagioso de tais 
problemas, os supervisores devem estar preparados para intervir nas instituições 
sempre que necessário. Os supervisores bancários devem dispor de instrumentos 
de supervisão adequados para efetuar as ações corretivas oportunamente, que lhes 
permitam uma resposta condizente, dependendo da natureza dos problemas 
detectados. Nas situações em que os problemas detectados são de menor 
importância, ações informais, tais como comunicações orais ou escritas à 
administração da instituição, podem ser suficientes. Noutros casos, ações formais 
adicionais podem ser necessárias. Essas ações remediadoras têm maiores chances 
de sucesso quando compõem um programa abrangente de ações corretivas 
desenvolvidas pela instituição e com um calendário de implementação; entretanto, 
as dificuldades para se estabelecer um acordo com a administração dos bancos não 
devem inibir a autoridade supervisora de requerer as ações corretivas necessárias. 
2 Em alguns paises, os supervisores bancários recomendam que os bancos estabeleçam um "comitê de 
auditoria" dentro do conselho de diretores. Este comitê tem por finalidade facilitar o efetivo desempenho, pelo 
conselho, de suas funções de supervisão. 
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Os supervisores devem ter autoridade não apenas para restringir as 
atividades correntes do banco, mas também para negar aprovação de novas 
atividades ou aquisições. Eles devem também ter autoridade para suspender 
dividendos e outros pagamentos a acionistas, bem como para restringir transferência 
de ativos e a compra, por um banco, de suas próprias ações. O supervisor deve ter 
meios eficazes de lidar com os problemas da administração, inclusive poderes para 
substituir controladores, diretores e administradores, ou de restringir seus poderes, 
e, quando necessário, de excluir pessoas dos negócios bancários. Em casos 
extremos, os supervisores devem ter competência para impor medidas de proteção 
do interesse público em relação a um banco que não consegue cumprir requisitos 
prudenciais ou outros. É importante que todas as ações corretivas sejam dirigidas 
diretamente ao conselho de diretores do banco, que é o principal responsável pela 
instituição (Banco Central do Brasil - Basiléia, 1997, p.33). 
Uma vez adotadas as ações ou impostas as medidas saneadoras, os 
supervisores devem ficar atentos no acompanhamento dos problemas que as 
geraram, por meio de verificações periódicas para examinar a conformidade do 
banco quanto às medidas. Deve haver uma escala progressiva de ação ou de 
medidas saneadoras se os problemas se agravarem ou se a administração do banco 
ignorar as exigências informais do supervisor para adoção de ações corretivas. 
3.3.2. Procedimentos de Liquidação 
Nos casos mais extremos, e a despeito de contínuas tentativas dos 
supervisores de assegurar que uma situação-problema seja resolvida, uma 
instituição bancária pode deixar de ser financeiramente viável. Em tais casos, o 
supervisor pode se envolver em soluções que requeiram a transferência de controle 
ou a fusão com uma instituição mais saudável. Quando todas as demais medidas 
falharem, o supervisor deve ter poderes para fechar ou dar assistência ao 
-------------------------
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fechamento de um banco insolvente, visando proteger a estabilidade geral do 
sistema bancário. 
3.4. CENTRAL DE RISCO DO BANCO CENTRAL DO BRASIL- BACEN 
A Central de Risco do BACEN (Banco Central do Brasil) é, atualmente, uma 
das mais importantes fontes de informações para as próprias instituições financeiras. 
Cada instituição financeira fornece ao BACEN a relação das operações de seus 
clientes pessoas físicas e jurídicas. Por sua vez, o BACEN agrupa as informações 
recebidas pelo CPF (pessoas físicas) ou CNPJ (pessoas jurídicas) e obtém a soma 
do conjunto dos compromissos diretos (empréstimos, financiamentos, leasing e 
outras operações) e indiretos (avais, por exemplo) de cada tomador e/ou garantidor 
em todo o sistema financeiro. Isso permite ao BACEN conhecer quem são os 
grandes devedores no mercado de credito, a quantidade desses devedores e 
também quais são os bancos que estão suprindo recursos a tais tomadores. Cada 
instituição financeira pode consultar a Central de Risco sobre as dividas e 
coobrigacões de seus clientes junto ao sistema financeiro. Por outro lado, se faz 
necessário que o cliente forneça por escrito uma autorização a instituição financeira 
para que a mesma possa consultar a referida base de informações do BACEN. A 
Central de Risco do BACEN foi criada por meio da Resolução 2.390 de 22-05-1997. 
Normas posteriores do BACEN foram emitidas para readequar a Central de Risco. 
Inicialmente, o limite mínimo, para a soma das operações de cada cliente era de R$ 
50.000,00, tendo esse valor sido alterado para R$ 20.000,00 (referencial em vigor, 
maio/2000). Mais uma vez, em razão da dinâmica do mercado financeiro, o leitor 
deve manter-se atento para eventuais atualizações ou modificações nas normas das 
autoridades monetárias. 
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3.4.1. Central de Risco 
O Banco Central do Brasil começou os trabalhos de implementação do 
Sistema Central de Risco de Crédito em 1.997. 
Este instrumento revelou-se de grande utilidade no âmbito das atividades de 
supervisão bancária efetuada por aquela autarquia bem como, ainda em caráter 
secundário, em atividades de Bureau de Crédito para o Sistema Financeiro Nacional. 
No primeiro trimestre do ano 2.000 foi realizada uma completa avaliação do 
atual sistema . O resultado desta avaliação apontou uma necessidade de ampliar o 
escopo das informações constantes visando atender não somente à área de 
supervisão bancária , mas também a outras áreas do Banco Central e ao próprio 
sistema financeiro através de suas instituições. 
Dentre os benefícios esperados na reestruturação do sistema destacou-se: 
1. aumento da capacidade de monitoramento de riscos de crédito, auxiliando 
a antever e prevenir crises no Sistema Financeiro Nacional - SFN; 
li. desenvolvimento de ferramentas que possibilitam detectar potenciais 
problemas nas carteiras de crédito das instituições financeiras pela área de 
supervisão; 
Ili. provimento de informações mais detalhadas sobre crédito, como subsídio 
das análises e pesquisas realizadas pelos diversos departamentos do Banco 
Central do Brasil; 
IV. disponibilização, para o Sistema Financeiro Nacional, de informações de 
crédito de melhor qualidade, o que permitirá o aprimoramento das decisões de 
concessão e gerenciamento de crédito, podendo contribuir para a diminuição da 
inadimplência do sistema e do Spread bancário. 
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3.4.2. Regulamentação 
O Conselho Monetário Nacional, por meio da Resolução 2.390, de 22 de 
maio de 1.997, substituída pela Resolução 2.724, de 31 de maio de 2000, 
determinou que as instituições especificadas prestem informações ao Banco Central 
do Brasil, o qual autorizou a baixar normas e tomar as medidas necessárias ao 
cumprimento do disposto na Resolução. 
O Banco Central do Brasil, por sua vez, para cumprir a determinação do 
Conselho Monetário Nacional, editou regulamentos (Circulares e Cartas Circulares) 
para esclarecer acerca dos procedimentos a serem observados para a remessa das 
informações: 
a) O Atual Sistema Central de Risco 
O atual sistema tem como base o documento Cadoc 3010 - Devedores do 
Sistema Financeiro Nacional que respaldado normativamente pela Resolução 2.724, 
Circular 2.977, (com alterações feitas pela Circular 2.999) e Carta Circular 3.043, é 
instrumento utilizado para de envio de informações do Banco Central. 
b) O Novo Sistema Central de Risco de Crédito 
O novo sistema é respaldado normativamente pela Resolução 2.724, 
Circular 3.098 e Carta Circular 3.043. 
Os principais aspectos de infra-estrutura tecnológica deste sistema enfocam 
o uso de uma arquitetura comprometida com as novas tendências de mercado, tanto 
para um bom desempenho do sistema na função de supervisão bancária, como na 
função de central de informação de crédito, facilitando a interoperabilidade do 
ambiente e reforçado o uso de componentes não-proprietários. 
25 
3.4.3 Principais Mudanças 
Uma das principais mudanças no que diz respeito ao envio de informações 
ao Banco Central do Brasil é a adoção de Três documentos distintos: 
Cadoc 3020 - Dados Individualizados de Risco de Crédito - Este 
documento será utilizado para transmissão de informações sobre operações com 
clientes cuja responsabilidade total seja de valor igual ou superior a R$ 5.000,00, 
bem como para com as operações relevantes, assim entendidas aquelas de valor 
igual ou superior a R$ 5.000.000,00. O documento 3020 deverá ser remetido 
mensalmente até o dia 20 do mês seguinte ao da respectiva data-base 
Cadoc 3026 - Dados individualizados complementares de Risco de Crédito 
de Crédito - Este documento será utilizado para transmissão de informações sobre o 
conglomerado econômico a que pertencem os clientes das instituições financeiras e, 
mediante solicitação do Banco Central, dados de balanço e de classificação de risco 
atribuída por agências de classificação de risco; 
As informações complementadas pelo documento 3026 possibilitarão 
analisar a real situação de risco de crédito das pessoas físicas e jurídicas 
pertencentes a conglomerados econômicos. Sua periodicidade será semestral, data-
base de dezembro e junho, e sua remessa deve ser efetuada até 20 de abril e 
outubro respectivamente. 
Cadoc 3030 - Dados agregados de Risco de Crédito - Este documento 
será utilizado para transmissão de informações sobre as operações de crédito de 
forma agregada. O documento 3030 deverá ser remetido mensalmente até o dia 20 
do mês seguinte ao da respectiva data-base. 
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3.5. OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
Basicamente as instituições financeiras, não obstante o significativo volume 
de operações e recursos transacionados via prestação de seNiços, tem como sua 
principal atividade a concessão de crédito. Estas operações de crédito são 
basicamente repasses dos recursos captados dos agentes econômicos 
superavitários (que têm sobra de recursos disponíveis) aos agentes econômicos 
deficitários (que necessitam de recursos). 
Existe uma enorme variedade de transações com operações de crédito, 
uma infinidade de valores movimentados, uma formalística na concessão regida 
pelos austeros ditames da Lei, prazos, taxas, formas de pagamento e garantias e 
ainda a avaliação do risco envolvido. 
Imprescindível, portanto conceituá-las e apresentar as características das 
principais formas de concessão de crédito, quais sejam: 
a) Caráter 
Refere-se a intenção de liquidação da operação; 
Hábitos de pagamentos; 
1 nformações restritivas. 
b) Condições 
Características do ramo de atividade ou mercado no qual está inserido o 
tomador do recurso; 
Situação atual deste mercado; 
Perspectivas. 
c) Capacidade 
Habilidade e competência do tomador para gerir seus recursos; 
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3.5.1. Conceitos Básicos 
As operações de crédito, praticadas pelas instituições financeiras, podem 
ser definidas como as que envolvem o risco de inadimplência de obrigações 
assumidas contratualmente por clientes. 
Entende-se por inadimplência o descumprimento de obrigações assumidas 
contratualmente pelo devedor, seja elas pecuniárias ou não. Do cliente que está 
cumprindo com suas obrigações contratuais diz-se que está adimplente. 
Nas instituições financeiras, conceder crédito a uma pessoa física ou 
jurídica é: 
a) Alocar um montante de recursos ao tomador hoje, na expectativa de que 
estes serão pagos futuramente, acrescidos dos respectivos encargos; 
b) Assumir responsabilidade pelo cliente perante terceiros, por meio da 
concessão de garantias; 
c) Intermediar operações de swaps de taxas de juros e taxas cambiais 
entre duas empresas. No swap, que é a troca de fluxos de caixa 
esperados entre duas empresas, o risco de crédito da instituição que 
intermedeia a operação refere-se a eventual inadimplência da empresa 
responsável pelo pagamento da variação positiva (empresa que perde 
na troca de fluxos). O montante do risco, que não pode ser definido a 
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priori, ou seja, antes do vencimento dos fluxos esperados, será igual ao 
montante da variação positiva. No caso de inadimplência da empresa 
perdedora, a instituição que intermediou deverá pagar a diferença da 
taxa para a empresa que ganhou com a transação; 
d) Comprometer-se com aquisição de títulos. Enquanto os papéis 
permanecerem em carteira, ou seja, enquanto os títulos não forem 
negociados no mercado secundário, a instituição financeira estará 
correndo o risco do emissor. 
Em suma, crédito é todo ato de vontade ou disposição de alguém de 
destacar ou ceder, temporariamente, parte do seu patrimônio a um terceiro, com a 
expectativa de que esta parcela volte a sua posse integralmente, depois de 
decorrido o tempo estipulado. 
As operações de crédito podem representar um risco direto para a 
instituição quando o contrato é firmado diretamente entre ela e seu cliente, como nos 
empréstimos e financiamentos, ou um risco contingente, nos casos em que a 
instituição garante obrigações que seu cliente assumiu perante terceiros e na de 
intermediação de swaps. 
3.5.2. Classificação das Operações de Crédito 
As opções de empréstimos oferecidas pelo mercado são por vezes 
variações sobre um mesmo tema. Considera-se, por exemplo, o levantamento de 
recursos com base em recebíveis. Dependendo do tipo de recebível, vamos 
encontrar operações com diferentes denominações e assim esta regra aplica-se a 
outras formas de operações de crédito. 
Em termos contábeis, as operações de crédito devem ser classificadas em: 
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1. Empréstimos: são operações realizadas sem destinação específica ou 
vinculo à comprovação da aplicação de recursos (adiantamento a 
depositante, capital de giro, crédito pessoal, etc.). São aberturas de 
crédito e empréstimos contratados antes de cada utilização de recursos. 
li. Títulos descontados: são as operações de desconto de títulos, quer sejam 
duplicatas que tenham por lastro transações mercantis, quer sejam notas 
promissórias. 
Ili. Financiamentos: com destinação específica, vinculada à comprovação da 
aplicação de recursos (financiamentos imobiliários, rurais, de máquinas e 
outros equipamentos, etc.). 
As operações de crédito devem ser, também, segregadas por beneficiário, 
de modo a permitir a identificação do direcionamento do crédito. 
3.6. CLASSIFICAÇÃO DO RISCO 
Toda operação de crédito envolve risco, todo crédito com risco parte de um 
"risco calculado" todo crédito concedido com "incerteza" definitivamente não 
reconhece o risco que está correndo (ORTOLANI, 2000). 
Tendo em vista que o mercado financeiro opera buscando rentabilizar os 
seus empreendimentos não incidindo em operações que geram incertezas, mas 
aquelas que possuem apenas os riscos próprios da atividade, assim também foi 
determinado pelo Banco Central do Brasil que houvesse uma forma de verificação e 
avaliação do risco de cada instituição financeira a ele ligado. 
Tal não seria possível se não houvesse um mecanismo que avaliasse o 
risco envolvido em cada operação de crédito concedido concomitantemente ao risco 
relacionado a cada tomador, individualmente. 
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Criado em bases puramente técnicas a avaliação do risco é feita em relação 
ao devedor e seus garantidores e em relação às operações. 
3.6.1. Modelo do Banco Central do Brasil 
Quando do início da configuração do atual sistema financeiro nacional, em 
1964, principal fator de risco foi identificado como sendo a alavancagem das 
instituições financeiras. Tratou-se então de limitar esta alavancagem a doze vezes o 
valor do patrimônio líquido. Desta forma, qualquer instituição com patrimônio líquido 
no valor de R$ 100,00 poderia aplicar ou emprestar recursos até o montante de R$ 
1.200,00. O valor do patrimônio líquido era reajustado pelo resultado de exercício ou 
por subscrição de capital. O contingenciamento era a forma como se tentava 
prevenir as instituições financeiras do risco de crédito. 
3.6.2. Resolução 1. 7 48 
Com a edição da Resolução 1. 7 48, divulgada em 05 de agosto de 1990 pelo 
Banco Central do Brasil, consolidaram-se critérios para inscrição de valores nas 
contas de créditos em liquidação e regras para provisão de créditos de liquidação 
duvidosa. Então, a partir do montante de créditos contabilizados como créditos de 
curso normal, créditos em atraso ou créditos em liquidação, calculava-se, para cada 
instituição financeira, um valor mínimo de provisão a ser realizado. A provisão 
objetivava, pois, constituir uma reserva para fazer frente às perdas inerentes à 
própria atividade creditícia. A provisão era devida tendo em vista o tempo de atraso 
e a existência de garantias que amparassem tais créditos, analisando-se a situação 
de cada operação individualmente. A premissa é de que quanto maior o tempo de 
atraso, pior seria a qualidade do crédito e, portanto, maior o seu risco. A provisão 
reduziria o resultado do exercício e poderia diminuir o patrimônio líquido caso 
excedesse àquele valor (PANDELO, 1998). 
Classificação Contábil Atraso em Dias Percentual de 
do Crédito Provisão 
Crédito Normal até 60 dias 0% 
Crédito em Atraso de 61 a 180 dias de 61 a 180 dias 
Crédito em Atraso de 180 a 360 dias 50% ou 100% 
Crédito em Liquidação acima de 360 dias 100% 
Quadro 2 - Classificação de Crédito e Níveis de Provisão- Resolução 1.748. 
Fonte: Banco Central do Brasil - Grupo de Comunicação Institucional {19.06.2000). 
3.6.3. Resolução 2.682 
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A resolução 1.748/90 foi revogada pela resolução 2.682/99, de 21.12.1999. 
Por meio dela foram estabelecidos novos critérios de classificação das operações de 
crédito e regras para constituição de provisão para créditos de liquidação duvidosa. 
Conforme dispõe essa resolução, ainda vigente, os créditos são classificados em 
vários níveis - decrescendo de AA até H - de acordo com a percepção do risco de 
crédito do tomador, das garantias oferecidas e da modalidade operacional. Uma 
variável-chave para esta classificação é o tempo de atraso. Em cada um desses 
níveis é exigido um percentual de provisão que varia de 0% a 100% sobre o total 
dos créditos registrados naquela faixa. Ainda que estabeleça percentuais fixos de 
provisionamento em cada uma dessas classes, induz as instituições brasileiras a 
buscar critérios que levem à alocação dos clientes nas classes predeterminadas. É 
uma tentativa de melhor mensuração do risco de crédito e, por via de conseqüência, 
do ativo ponderado pelo risco e do patrimônio líquido mínimo necessário (Banco 
Central do Brasil, 1999) 
A respectiva Resolução é composta por apenas 16 artigos. Os 3 primeiros 
apresentam as classes de risco (AA até H) e os critérios que devem ser 
considerados na avaliação da qualidade dos ativos da carteira. Nos artigos 4º e 5º 
são expostos os períodos mínimos para a revisão das classificações dadas aos 
créditos (vide Quadro 2). Os artigos 6º até o 9º complementam os anteriores ao 
estabelecerem os percentuais de provisão para fazer face a perdas prováveis na 
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realização desses direitos, além de explicitar procedimentos contábeis para a 
transferência de créditos para contas fora-de-balanço (contas de compensação), 
tratamento das operações renegociadas e reconhecimento de receitas em 
operações atrasadas. Os artigos finais - 1 O a 16 - abordam questões relacionadas 
aos poderes do Banco Central do Brasil, responsabilidades dos auditores 
independentes, transparência e divulgação dos critérios usados para a classificação 
dos créditos em notas explicativas e a extensão deste normativo para as operações 
de arrendamento mercantil. Assim, pode-se dividir a norma em quatro segmentos 
básicos: o primeiro, a classificação dos créditos; o segundo, o período de revisão 
mínimo; o terceiro, a provisão correspondente a cada categoria e, por último, 
questões ligadas à transparência dos critérios utilizados (Banco Central do Brasil, 
1999). 
Nível de Reclassificação por Inadimplência 
Risco 
AA Créditos sem atraso 
A Créditos com atraso até 14 dias 
B Créditos com atraso entre 15 e 30 dias 
c Créditos com atraso entre 31 e 60 dias 
D Créditos com atraso entre 61 e 90 dias 
E Créditos com atraso entre 91 e 120 dias 
F Créditos com atraso entre 121 e 150 dias 
G Créditos com atraso entre 151 e 180 dias 
H Créditos com atraso superior a 180 dias 
Quadro 3- Tempo de Atraso e Nível de Risco Correspondente. 
Fonte: BANCO, 1999, artigos 4o, 5o e 60. 
Diante do que até aqui foi apresentado, interessa comentar os artigos 1 º ao 
3º. O artigo primeiro estabelece os níveis (de AA a H) em que devem ser 
classificadas as operações de crédito em ordem crescente de risco. Em relação às 
normas anteriores sobre a matéria, a presente resolução confere maior 
segmentação às classificações de risco de crédito e maior possibilidade de adoção 
de diferentes critérios. Este aumento na seleção de possíveis critérios está expresso 
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no segundo artigo, o qual atribui à instituição detentora do crédito a responsabilidade 
pela classificação da operação e enumera critérios mínimos que devem ser 
avaliados nessa hora. Entre os critérios que devem ser levados em consideração 
constam a situação econômico-financeira, o setor de atividade econômica e a 
pontualidade do devedor e dos seus garantidores no pagamento de suas dívidas. O 
artigo terceiro dispõe que, em regra, deve-se utilizar a classificação da operação de 
maior risco para a inclusão do cliente nas classes de risco nos casos em que este 
possua mais de uma operação com a instituição financeira. Ficam estabelecidos, 
portanto, critérios mínimos para a classificação dos créditos. Nada impede que as 
instituições financeiras desenvolvam sistemas para avaliar o risco do cliente, e assim 
classificá-lo em algum dos 9 níveis de risco pré-estabelecidos, ao invés de aguardar 
a ocorrência de atrasos para então se proceder à regularização das classificações 
de risco. 
Nos artigos 4o, So e 60, cujo conteúdo está exposto no Quadro 4, ficam 
expressos os níveis de provisão mínimos para cada classe de risco. 
Nível de Risco Percentual de Provisão 
AA 0,0% 
A 0,5% -------< 
B 1,0% 






Quadro 4 - Nível de Risco e Percentual de Provisão. 
Fonte: BANCO, 1999. 
Saliente-se que, em relação à norma anterior, a existência de classes de 
crédito de acordo com seu risco, representa, por si só, um avanço ao permitir maior 
conhecimento, comparabilidade e gerenciamento da carteira. Quanto pior a 
classificação do crédito, maior será a provisão exigida sobre este. Mesmo na 
ocorrência de renegociações, os créditos permanecem na sua classificação anterior 
até que haja amortização significativa da parcela do débito. 
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Foi visto até aqui um dos aspectos do risco em operações de crédito, qual 
seja, a constituição de provisão que retrate a probabilidade de não recebimento dos 
créditos. Esse aspecto do risco será doravante denominado risco de crédito. 
Todavia, em meados dos anos 80, ocorreram quebras de várias instituições 
financeiras, nos Estados Unidos e Europa, que motivaram um novo entendimento 
acerca do risco de crédito. Além da provisão freqüentemente exigida para os 
créditos de liquidação duvidosa, passou-se a exigir das instituições financeiras, 
bancos em especial, a obrigatoriedade da manutenção de patrimônio líquido 
ajustado em valor compatível com o grau de risco das operações ativas dessas 
instituições, funcionando como uma margem de segurança. Havia o entendimento 
de que as empresas do setor, e, por conseqüência, os sistemas financeiros 
nacionais, deveriam prevenir-se contra mudanças bruscas na conjuntura que 
aumentassem sobremaneira o risco de crédito das operações contratadas. Tal foi o 
entendimento dos Bancos Centrais dos países membros do G10, que em 15 de julho 
de 1988 firmaram acordo para implementar as diretrizes estabelecidas no 
lnternational Convergence of Capital Measurements , mais conhecido como Acordo 
da Basiléia. Este acordo implicou a manutenção de um limite mínimo de capital nas 
instituições financeiras de acordo com o grau de risco dos ativos e foi considerado 
um avanço fundamental para a prevenção do risco de crédito de origem sistêmica, 
macroeconômica (JORION, 1999). 
3.6.4. Acordo da Basiléia 
O Acordo da Basiléia estabelecia 04 ponderações para o cálculo do 
patrimônio líquido mínimo a ser mantido na instituição financeira, dado o nível de 
risco dos seus ativos em operações de crédito. Foram considerados como de risco 
nulo os títulos dos governos de países membros da Organização Econômica dos 





uma ponderação de 100% do valor do crédito classificavam-se, principalmente, os 
títulos originados de operações de crédito com pessoas físicas e jurídicas 
independentemente do seu porte e qualidade. Havia ainda outras duas ponderações 
intermediárias, de 20% e de 50%, para outros tipos de mutuários. Do somatório dos 
ativos ponderados pelo risco (APR), 8% desse montante, a título de encargo de 
capital, deveria corresponder ao patrimônio líquido mínimo. 
A resolução do Conselho Monetário Nacional - CMN 2.099/94, divulgada 
pelo Banco Central do Brasil em 31 de agosto de 1.994, reproduziu no país os 
preceitos de supervisão bancária relativos à prevenção do risco de crédito firmados 
no lnternational Convergence of Capital Measurements. Assim, surgiu no país um 
instrumento para dimensionar o montante de patrimônio líquido mínimo - capital 
regulamentar - a ser mantido pelas instituições financeiras como meio de se 
contrapor aos riscos sistêmicos, oriundos de oscilações na macroeconomia. Tal 
como no Acordo da Basiléia, as ponderações do risco passaram a ser subdivididas 
em 04 níveis de risco. Quanto maior fosse o risco presumido do emissor do título de 
crédito, maior seria a ponderação do ativo. Títulos públicos federais seriam 
considerados como ativos de crédito sem risco, recebendo, portanto, ponderação 
nula (zero). Já títulos vinculados a pessoas físicas ou jurídicas, quaisquer que 
fossem, ser-lhes-iam consignados o nível de risco máximo, ou seja de 100%. As 
categorias de 20% e 50% seriam, respectivamente, reservadas aos títulos 
municipais e estaduais. 
Desse modo as instituições que operassem com maior nível de risco em 
suas operações de crédito, apresentariam montante de patrimônio líquido mínimo 
(capital regulamentar) superior ao montante apurado para bancos que operassem 
com menor risco em suas carteiras. O montante do patrimônio líquido da instituição 
financeira deveria ser superior ao patamar mínimo, ou seja, 8% do somatório dos 
ativos ponderados pelo risco. 
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É oportuno registrar que, na verdade, no Brasil, de acordo com a versão 
mais atualizada do Manual de Normas das Instituições Financeiras (MNI) do Banco 
Central do Brasil, o encargo de capital exigido é de 11 e não 8 por cento dos ativos 
ponderados pelo risco (BANCO, 2000b). O acordo de 1988 permitia aos seus 
signatários - o Brasil é um deles - que estabelecessem o encargo de capital entre 8 
e 12 por cento do valor do Ativo Ponderado pelo Risco. A formatação atual do 
patrimônio líquido mínimo exigido (PLE) em função do nível de risco das instituições 
financeiras contempla outros aspectos além do risco de crédito. 
Em resumo, forma-se, então, a partir das resoluções 2.682/99 e 2.099/94, 
um entendimento acerca dos mecanismos de prevenção de riscos na área de crédito 
do sistema financeiro: a soma da provisão para créditos de recebimento duvidoso 
(como prevenção ao risco de crédito) e do capital regulamentar a ser reservado 
(para prevenção da perda potencial) asseguraria às instituições financeiras um 
montante de recursos adequado para garantir a estabilidade e continuidade do 
sistema financeiro.(JORION, 1999; PANDELO, 2000). 
3.6.5. Resolução 2.099 
O Acordo da Basiléia, que serve de modelo à resolução 2.099/94, implicou a 
manutenção de um limite mínimo de capital nas instituições financeiras e foi 
considerado um avanço fundamental para a prevenção do risco de crédito de origem 
sistêmica. O referido Acordo foi eficaz, pois sustou a onda de falências em 
instituições bancárias. Mas tornou o limite mínimo de capital excessivo, 
relativamente ao valor necessário para o dia-a-dia das práticas bancárias, 
penalizando as instituições financeiras (JORION, 1999). 
Ademais, a determinação deste montante através de normas que 
uniformizem o cálculo deste valor para todas as instituições (como aquela adotada 
no acordo da Basiléia, a abordagem "uma única medida para todos os casos"), 
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independentemente das estruturas das suas carteiras de crédito ou das condições 
de seu gerenciamento, cria espaço para a arbitragem de capital. Meyer (2000) 
aponta que, a continuidade dessa forma de cálculo induz os bancos a reter ativos 
com risco mais elevado quando sua alocação interna de capital excede os níveis de 
requerimento de capital regulamentarrmente exigidos e a vender, securitizar, 
transformar esses ativos em operações fora-de-balanço quando o capital 
regulamentar for superior ao capital econômico alocado. O resultado, deste 
processo, são bancos menos transparentes e com um maior risco para o sistema. 
Quanto maior a diferença entre o capital regulamentar e o capital econômico, maior 
o espaço para a arbitragem e a utilização de instrumentos derivativos. 
A mensuração adequada do capital regulamentar de uma instituição 
financeira não é uma tarefa fácil. Segundo Meyer (2000), nas últimas décadas os 
supervisores têm concluído pela insuficiência das informações contidas nos 
balanços das instituições para tal fim. Então, a maioria das agências supervisoras 
têm adotado abordagens que avaliam cuidadosamente os controles internos das 
instituições, incluindo-se os sistemas internos de gerenciamentos de risco. Os 
principais bancos do mundo, como o J P Morgan, por exemplo, têm-se antecipado 
aos supervisores e, nesse sentido, ao passo em que cumprem os preceitos 
normativos, vêm desenvolvendo mecanismos mais complexos de monitoramento do 
risco em operações de crédito. 
Em 1 .999 iniciou-se a discussão buscando encontrar maneiras de atualizar 
a regulamentação em vigor, objetivando melhorar a aferição do patrimônio líquido 
mínimo exigido pela norma, o capital regulamentar, em relação ao capital econômico 
realmente necessário. Em princípio, existem três correntes de opinião sobre o 
assunto (BASLE, 1999): 
a) a primeira, prevê o aperfeiçoamento dos padrões 12 de risco de crédito 
38 
exigidos uniformemente para todas as instituições; 
b) a segunda, propõe o abandono destes padrões e a adoção, em seu 
lugar, dos sistemas internos de gerenciamento de risco das instituições 
atrelados às avaliações de empresas, como forma de mensurar o capital 
regulamentar; 
c) a terceira, advoga a exclusiva adoção dos modelos internos de 
gerenciamento de risco de cada instituição para o cálculo do capital 
regulamentar, a partir de parâmetros mínimos estabelecidos pelos 
bancos centrais. 
No momento, é adequado ressaltar que na área de crédito existem dois 
riscos principais. De um lado, o risco de crédito que corresponde à parcela do risco 
que é esperada que ocorra porque nem todos os devedores pagam seus contratos 
na forma pactuada. A constituição de provisão é o meio pelo qual as instituições 
financeiras buscam reconhecer este risco e se antecipar aos seus efeitos. Uma outra 
parcela do risco é de origem inesperada. A premissa é que crises sistêmicas, ou 
melhor, alterações bruscas nos preços e nas condições macroeconômicas 
aumentem a probabilidade de insolvências junto aos clientes de uma instituição 
financeira ou mesmo sobre instituições financeiras congêneres, trazendo impactos 
negativos para todos. A forma de se contrapor a este risco, de acordo com a norma, 
é a constituição de uma reserva a ser mantida no patrimônio líquido da instituição, o 
capital regulamentar. Então, a provisão e o capital regulamentar correspondem à 
forma de prevenção contra a ocorrência desses dois aspectos principais do risco. 
Posteriormente será visto que o conceito de avaliação do risco de crédito e de 
constituição do capital econômico, utilizados pelos modelos de mercado, são formas 
desenvolvidas para mensurar estes mesmos aspectos do risco. 
Foi apresentado até este ponto o modelo do Banco Central do Brasil, que 
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busca mensurar o risco de crédito esperado e o montante de perda potencial que 
poderia ocorrer na existência de crise sistêmica. 
3.6.6. Regulamentação para Classificação de Operações de Crédito e 
Provisionamento de Operações de Liquidação Duvidosa 
A Resolução número 2.682, de 1999, determinou a classificação das 
operações de crédito, de arrendamento mercantil e outros créditos em geral nos 
níveis de risco "AA", "A", "B", "C", "D", "E", "F", "G" e "H", considerando, pelo menos, 
os seguintes aspectos: 
1. Em relação ao devedor e seus garantidores: 
a) Situação econômico-financeira; 
b) Grau de endividamento; 
c) Capacidade de geração de resultado; 
d) Fluxo de caixa; 
e) Administração e qualidade de controles; 
f) Pontualidade e atrasos nos pagamentos; 
g) Contingências; 
h) Setor de atividade econômica; 
i) Limite de crédito; 
11. Em relação à operação: 
a) Natureza e finalidade da transação; 




3.6.7. Revisão de Risco 
Além disso, a classificação dos níveis de risco deve ser revista, no mínimo: 
1. Mensalmente, por ocasião dos balancetes e balanços, em função de 
atraso verificado no pagamento de parcela de principal ou de encargos, 
sendo que para as operações com prazo a decorrer superior a 36 meses é 
admitida a contagem em dobro, devendo ser observado que: 
a) Atraso entre 15 e 30 dias: risco nível 8, no mínimo; 
b) Atraso entre 31 e 60 dias: risco nível C, no mínimo; 
c) Atraso entre 61 e 90 dias: risco nível D, no mínimo; 
d) Atraso entre 91 e 120 dias: risco nível E, no mínimo; 
e) Atraso entre 121 e 150 dias: risco nível F, no mínimo; 
f) Atraso entre 151e180 dias: risco nível G, no mínimo; 
g) Atraso superior a 180 dias: risco nível H; 
li. com base nos critérios descritos nos arts. 2 e 3 da resolução 2.682: 
a) A cada seis meses, para operações de um mesmo cliente ou grupo 
econômico cujo montante seja superior a 5% (cinco por cento) do 
patrimônio líquido ajustado; 
b) Uma vez a cada 12 meses, em todas as situações, exceto para as 
operações de crédito contratadas com cliente cuja responsabilidade total 
seja de valor inferior a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), as quais 
podem ter sua classificação revista de forma automática unicamente em 
função dos atrasos consignados no inciso 1. 
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3.6.8. Classificação da Carteira 
A classificação da carteira em níveis de risco implicará a constituição de 
provisão não inferior ao somatório dos seguintes percentuais: 
1. 0,5% (meio por cento) sobre o valor das operações classificadas como 
de risco nível A; 
li. 1% (um por cento) sobre o valor das operações classificadas como de 
risco nível B; 
li 1. 3% (três por cento) sobre o valor das operações classificadas como de 
risco nível C; 
IV. 10% (dez por cento) sobre o valor das operações classificadas como 
de risco nível D; 
V. 30% (trinta por cento) sobre o valor das operações classificadas como 
de risco nível E; 
VI. 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor das operações classificadas 
com de risco nível F; 
VII. 70% (setenta por cento) sobre o valor das operações classificadas 
como de risco nível G; 
VI 11. 1 00% (cem por cento) sobre o valor das operações classificadas como 
de risco nível H. 
Outro aspecto que merece destaque diz respeito às operações objeto de 
renegociação as quais devem ser mantidas, no mínimo, no mesmo nível de risco em 
que estiverem observado ainda que aquela registrada como prejuízo deve ser 
classificada como de risco nível H, admitindo-se apenas quando houver amortização 
significativa da operação ou quando fatos relevantes justificarem a mudança do nível 
de risco, a reclassificação para nível de menor risco. Além disso, o ganho 
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eventualmente auferido por ocasião da renegociação deve ser apropriado ao 
resultado quando de seu efetivo recebimento. 
A Resolução veda ainda o reconhecimento dos encargos nas operações 
que apresentem atraso igual ou superior a 60 dias no pagamento de parcela de 
principal ou juros, evitando o reconhecimento de receitas nas situações de difícil ou 
duvidosa realização. 
Finalmente, deverão ser divulgadas em nota explicativa, as demonstrações 
financeiras informações detalhadas sobre a composição da carteira de operações de 
crédito, observado, no mínimo: 
1. distribuição das operações, segregada por tipo de cliente e atividade 
econômica; 
li. distribuição por faixa de vencimento; 
Ili. montantes de operações renegociadas, lançados contra prejuízo e de 
operações recuperadas, no exercício. 
3.7. POLÍTICA DE CRÉDITO E PROVISIONAMENTO DE RISCO 
Políticas, em administração de empresas, são instrumentos que determinam 
padrões de decisão para de soluções de problemas semelhantes. Determinados 
problemas que surgem ocasionalmente pode exigir uma tomada de decisão singular, 
segundo suas peculiaridades, não sendo possível estabelecer-ser políticas. Quando, 
entretanto, tratar-se de fatos repetitivos, recomenda-se a adoção de uma política de 
resoluções. 
A política de credito é também chamada por alguns autores de "padrões de 
credito", sendo seu objetivo básico a orientação nas decisões de credito, em face 
dos objetivos desejados e estabelecidos. Podemos dizer que a política de credito é: 
um guia para a decisão de credito, porem não é a decisão; 
rege a concessão de credito, porém não concede o credito; 
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orienta a concessão de credito para o objetivo desejado, mas não é 
objetivo em si. 
A política de credito esta relacionada diretamente com as aplicações de 
recursos de natureza operacional e pode envolver expressivos volumes de 
investimento. 
Pela sua importância, apolítica de credito devera estar reservada aos 
escalões hierárquicos mais altos (Conselho de Administração, Diretor-Presidente, 
Diretor Financeiro, ect.) dentro das organizações. Para as instituições financeiras, 
normalmente, há um "Comitê de Credito", que é uma espécie de órgão colegiado, 
que responde pelas decisões de credito. A Política de Credito pode ser definida pelo 
Comitê máximo composto pela alta direção ou mesmo por um Conselho de 
hierarquia superior ao próprio Comitê. Entre as funções da Diretoria de Credito de 
uma instituição financeira, esta a de propor as instancias superiores as Políticas de 
Credito a serem adotadas. 
As instituições financeiras, em geral, tendem a ter critérios rigorosos na 
concessão de credito, pois o prejuízo decorrente do não-recebimento de uma 
operação de credito, representará a perda do montante emprestado. 
3.7.1. Definição dos Critérios de Classificação e Pontuação 
risco: 
São avaliados os seguintes aspectos para a determinação dos graus de 
a) situação econômico-financeira: avalia aspectos relacionados diretamente 
à saúde financeira do associado/cliente; 
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b) grau de endividamento: pondera o grau de comprometimento do 
associado/cliente com o pagamento de dívidas; 
c) capacidade de geração de resultados: busca analisar a viabilidade 
econômica da atividade do associado/cliente; 
d) fluxo de caixa: busca avaliar a capacidade do associado/cliente se auto-
sustentar, ou seja, sua capacidade de gerar recursos cíclicos; 
e) administração e qualidade de controles: busca avaliar a capacidade do 
associado/cliente gerir sua vida financeira ou, no caso de empresas, a 
capacidade de sua administração; 
f) pontualidade e atraso nos pagamentos: avalia o comportamento histórico 
do associado/cliente em outras operações de crédito; 
g) contingências: busca avaliar a fragilidade do associado/cliente frente a 
contingências mercadológicas ou operacionais; 
h) setor de atividade econômica: pondera, no risco do associado/cliente, o 
risco típico do mercado em que atua; 
i) limite de crédito: avalia a adequação dos limites concedidos à 
capacidade do associado/cliente; 
j) patrimônio e renda: itens importantes na avaliação de pessoas físicas. 
O resultado final da classificação de uma operação de crédito dependerá do 
grau de risco atribuído ao tomador, seu garantidor e demais garantias, além das 
demais características da operação. 
Considerando os aspectos relacionados acima, classificam-se as variáveis 
de acordo com tabelas de pontuação, com a seguinte escala: 
Assim, a cada item avaliado é atribuída uma determinada pontuação, 
permitindo apurar a média ponderada de todas as pontuações, que representará o 




1 plenamente satisfatório 
2 satisfatório 
3 satisfatório com ressalvas 
4 razoável 
5 razoável fraco 
6 fraco 
7 extremamente fraco 
8 insatisfatório 
9 Inaceitável 
Quadro 5 - Classificação e Pontuação. 
Fonte: SICREDI, Guia de Operações - Sistema de Classificação de Risco. 2000. 
3.8. AVALIAÇÃO DE RISCO 
A avaliação das operações de crédito deve sempre guardar coerência entre 
os valores provisionados e o grau de risco de perda nas operações de crédito. 
Sendo assim, e respeitando o estabelecido na Resolução nº 2.682, de 21-
12-99, do CMN - Conselho Monetário Nacional, o grau de risco de cada operação é 
apurado de acordo com a classificação de risco do tomador e suas características e 
da avaliação do grau de risco da operação. 
O grau de risco é apurado a partir da avaliação do: 
a) risco do tomador; 
b) risco do garantidor; 
c) risco da operação; 
d) dias de atraso. 
3.8.1. Critérios de Avaliação e Apuração da Pessoa Jurídica 
O resultado da classificação de pessoas jurídicas é adquirido tabulando-se 
os dados obtidos nos parâmetros na planilha exposta a seguir: 
O resultado final é adquirido 
calculando a média ponderada do 
associado/cliente, relacionando a 
pontuação obtida em cada item com 
























Quadro 6- Critérios de Apuração de Resultado- Pessoal Jund1ca. 
PONTUAÇÃO 
OBTIDA 
Fonte: SICREDI, Guia de Operações - Sistema de Classificação de Risco. 2000. 
A classificação final é obtida através da seguinte análise: 
MÉDIA ENCONTRADA CLASSIFICACÃO 
até 1 AA 
acima de 1 e até 2 A 
acima de 2 e até 3 B 
acima de 3 e até 4 c 
acima de 4 e até 5 D 
acima de 5 e até 6 E 
acima de 6 e até 7 F 
acima de 7 e até 8 G 
acima de 8 e até 9 H 




Fonte: SICREDI, Guia de Operações - Sistema de Classificação de Risco. 2000. 
a) Situação Econômico-Financeira 
A análise deve refletir a atual situação do associado/cliente e sua 
capacidade de manter-se financeiramente saudável. 
Em função da abrangência desse aspecto, a análise da situação 
econômico-financeira divide-se nos seguintes subitens: 
1. Tempo de operação no mercado; 
li. Tempo de relacionamento com a instituição; 
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Ili. informações cadastrais; 
IV. posição no mercado em que atua: 
V. confiabilidade das demonstrações contábeis; 
VI. estrutura de capital. 
b) Grau de Endividamento 
Para a avaliação do nível de endividamento, deverá ser utilizado o índice 











Quadro 8 - Nível de Endividamento. 
CONDIÇÕES 
endividamento geral até 20% 
endividamento geral acima de 20% e até 25% 
endividamento geral acima de 25% e até 35% 
endividamento geral acima de 35% e até 50% 
endividamento geral acima de 50% e até 70% 
endividamento geral acima de 70% 
(passivo circulante + exigível longo prazo) 
ativo total 
Fonte: SICREDI, Guia de Operações-Sistema de Classificação de Risco. 2000. 
Para empresas que não emitem balanços deve-se utilizar a seguinte 
fórmula: 
endividamento geral = 
endividamento total da empresa 
(conforme declaração assinada fornecida por essa) 
bens e valores a receber da empresa 
(conforme declaração assinada fornecida por essa) 
Quadro 9- Nível de Endividamento - Explicação. 
Fonte: SICREDI, Guia de Operações - Sistema de Classificação de Risco. 2000. 
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c) Capacidade de Geração de Resultados 
Empresas com dificuldades em obter resultados satisfatórios apresentam 
maior tendência de problemas futuros, dadas às dificuldades de reinvestimento e 
viabilidade de manutenção. 
PONTUAÇÃO CONDIÇÕES 
1 retorno sobre o PL acima de 10% 
2 retorno sobre o PL acima de 7% e até 10% 
4 retorno sobre o PL acima de 4% e até 7% 
6 retorno sobre PL acima de 2% e até 4% 
9 retorno sobre o PL até 2% 
Quadro 1 O - Analise de capacidade de Geração de Resultado. 
Fonte: SICREDI, Guia de Operações-Sistema de Classificação de Risco. 2000. 
Apura-se o retorno sobre o PL utilizando a seguinte fórmula: 
retorno sobre o PL = 
resultado líquido 
PL 
Quadro 11 - Analise de Retorno do PL - com balanço. 
Fonte: SICREDI, Guia de Operações-Sistema de Classificação de Risco. 2000. 
Para empresas que não emitem balanços deve-se utilizar a seguinte 
fórmula: 
resultado final 
Retorno sobre o PL = capital e investimentos na empresa, 
realizados pelos sócios 
Quadro 12 -Analise de Retorno do PL - sem balanço. 
Fonte: SICREDI, Guia de Operações -Sistema de Classificação de Risco. 2000. 
d) Fluxo de Caixa 
A análise do fluxo de caixa da empresa deve indicar sua capacidade de 
arcar com os custos das operações tomadas, mantendo sua capacidade produtiva. 
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PONTUAÇÃO CONDIÇÕES 
1 fluxo de caixa positivo em todos os meses enquanto 
vigorar a operação 
ocorrência de fluxos de caixas negativos, 
5 compensados em meses posteriores, sem 
9 
comprometer a liquidez da operação 
fluxo de caixa negativo, sem compensação 
Quadro 13 - Analise de Fluxo de Caixa. 
Fonte: SICREDI, Guia de Operações - Sistema de Classificação de Risco. 2000. 
e) Qualidade da Administração 
A qualidade da administração e seu grau de competência e adaptabilidade 
são fatores de extrema importância para a integridade financeira da empresa. 
PONTUAÇÃO CONDIÇÕES 
1 administração altamente profissionalizada e/ou experiente 
5 administração de qualidade regular 
nenhuma das opções acima ou empresa apresentando 
9 problemas de ordem sucessória ou em processo falimentar 
ou concordatário 
Quadro 14 - Analise da Administração. 
Fonte: SICREDI, Guia de Operações - Sistema de Classificação de Risco. 2000. 
Conforme se observa no quadro acima, as classificações expostas podem 
conter alto nível de subjetividade. 
f) Pontualidade 
Pondera o histórico da empresa. 
PONTUAÇÃO CONDIÇÕES 
1 não apresentou atrasos em operações contratadas 
2 registra atraso de até 1 O dias 
4 ReQistro de atraso acima de 1 O e até 20 dias 
6 Registro de atraso acima de 20 e até 30 dias 
7 ReQistro de atraso acima de 30 e até 60 dias 
9 registro de atraso acima de 60 dias 
'. Quadro 15 - Analise do H1stonco de Pagamento. 
Fonte: SICREDI, Guia de Operações - Sistema de Classificação de Risco. 2000. 
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g) Contingências 
Avalia a capacidade da empresa em enfrentar situações contingenciais de 
risco. 
PONTUAÇÃO CONDIÇÕES 
1 empresa com alto grau de organização, apta a 
enfrentar oscilações de mercado 
5 empresa apresenta pontos fracos, podendo ser 
afetada pelo comportamento de mercado 
9 empresa com problemas organizacionais, com alta 
exoosição ao comportamento de mercado -Quadro 16 - Analise da S1tuaçao de Contingência. 
Fonte: SICREDI, Guia de Operações - Sistema de Classificação de Risco. 2000. 
h) Setor de Atividade Econômica - Mercado 
O risco setorial é ponderado para a apuração do risco tomador, conforme 
quadro. 
O Comitê de Crédito informará periodicamente o grau de risco de cada 
mercado em que a empresa. 
PONTUAÇÃO CONDIÇÕES 
1 mercados alvo do SICREDI, considerados como de baixo risco 
3 mercados com risco moderado 
5 mercados com risco significativo 
9 mercados de alto risco 
Quadro 17 - Analise da Atividade Econômica. 
Fonte: SICREDI, Guia de Operações - Sistema de Classificação de Risco. 2000. 
i) Limite de Crédito 
O limite de crédito deve guardar proporcionalidade ao porte da empresa, 
sendo ponderado o risco dos valores em relação ao porte da empresa: 
RELAÇÃO ENTRE O VALOR DE COMPROMETIMENTO DA EMPRESA EM RELAÇÃO 
AOS ITENS ABORDADOS 
PONTUAÇÃO 
CONDIÇÕES PARA EMPRESAS COM CONDIÇÕES PARA EMPRESAS COM 
FATURAMENTO MÉDIO MENSAL FATURAMENTO MÉDIO MENSAL ATÉ R$ 
SUPERIOR A R$ 600.000,00 600.000,00 
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RELAÇÃO ENTRE O VALOR DE COMPROMETIMENTO DA EMPRESA EM RELAÇÃO 
AOS ITENS ABORDADOS 
PONTUAÇÃO 
CONDIÇÕES PARA EMPRESAS COM 
FATURAMENTO MÉDIO MENSAL 
CONDIÇÕES PARA EMPRESAS COM 
FATURAMENTO MÉDIO MENSAL ATÉ R$ 
SUPERIOR A R$ 600.000,00 600.000,00 
• até 8% do PL da empresa e; • até 20% do PL da empresa e; 
1 • até 5% do faturamento anual da • até 10% do faturamento anual da 
empresa. empresa. 
• acima de 8% e até 10% do PL da 
2 
empresa e; 
• acima de 5% e até 8% do faturamento 
anual da empresa. 
• acima de 10% e até 20% do PL da • acima de 20% e até 30% do PL da 
3 
empresa e; empresa e; 
• acima de 8% e até 20% do faturamento • acima de 10% e até 20% do 
anual da empresa. faturamento anual da empresa 
• acima de 20% e até 30% do PL da • acima de 30% e até 45% do PL da 
5 
empresa e; empresa e; 
• acima de 20% e até 30% do • acima de 20% e até 30% do 
faturamento anual da empresa. faturamento anual da empresa. 
• acima de 30% e até 40% do PL da • acima de 45% e até 60% do PL da 
7 
empresa e; empresa e; 
• acima de 30% e até 40% do • acima de 30% e até 40% do 
faturamento anual da empresa. faturamento anual da empresa. 
• acima de 40% do PL da empresa e; • acima de 60% do PL da empresa e; 
9 • acima de 40% do faturamento anual da • acima de 40% do faturamento anual da 
empresa. empresa. 
Quadro 18 - Analise da Proporcionalidade do Limite de Credito. 
Fonte: SICREDI, Guia de Operações -Sistema de Classificação de Risco. 2000. 
3.8.2. Critérios de Avaliação e Apuração da Pessoa Física 
As pessoas físicas são avaliadas com base nas seguintes aspectos: 
a) Informações excludentes; e) Pontualidade de pagamentos; 
b) Situação sócio-econômico-financeira; f) Setor de atuação; 
c) Nível de endividamento; g) Patrimônio; 
d) Renda e despesas; h) Registro de pendências. 
Quadro 19 - Critérios de Apuração de Resultado - Pessoal Física. 
Fonte: SICREDI, Guia de Operações - Sistema de Classificação de Risco. 2000. 
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a) Informações Excludentes 
A ocorrência de restrições junto a SERASA ou ao SPC causa rebaixamento 
do grau de risco do associado/cliente para risco "H". 
b) Situação Econômico-Financeira 
Dada a complexidade da análise da situação econômico-financeira, este 
item foi subdividido em: 
Idade 











até 20 anos sem emanei 1ação 
até 20 anos com emanei 1ação 
entre 21 e 30 anos 
-----< 
acima de 30 e ate 55 anos 
----1 
acima de 55 e até 60 anos 
-----< 
acima de 60 e até 65 anos 
----1 
acima de 65 e até 70 anos 
-----< 
acima de 70 anos 
-----' 
Quadro 20 - Analise da Idade. 
Fonte: SICREDI, Guia de Operações - Sistema de Classificação de Risco. 2000. 
Estado Civil 







divorciado - se arado - solteiro 
viúvo 
Quadro 21 - Analise do Estado Civil. 
Fonte: SICREDI, Guia de Operações -Sistema de Classificação de Risco. 2000. 
Número de Dependentes 







5 3 ou 4 
7 acima de 4 
Quadro 22 - Analise de Dependentes. 
Fonte: SICREDI, Guia de Operações - Sistema de Classificação de Risco. 2000. 
Tipo de Residência 
Classifica o grau de risco relativo ao tipo de residência do associado/cliente. 
PONTUAÇÃO CONDIÇÕES 
1 oróoria 
própria com financiamento 
2 
(financiamento compromete até 10% da 
receita bruta mensal do 
associado/cliente) 
alugada (comprometimento até 10% da 
4 receita bruta mensal do 
associado/cliente) 
5 
outras situações não descritas 
anteriormente 
Quadro 23 - Analise de Residencial. 
Fonte: SICREDI, Guia de Operações-Sistema de Classificação de Risco. 2000. 
O resultado final é obtido através da seguinte fórmula: 
resultado final = ___ so_m_at_ó_ri_o_d_o_s_re_s_u_lt_ad_o_s_,p'-a_fí_c1_·a_is_---1 
Somatório dos esos 
Quadro 24-Totalização das Ponderações. 
Fonte: SICREDI, Guia de Operações -Sistema de Classificação de Risco. 2000. 
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Grau de Risco Sugerido 
Permite que seja ponderada a avaliação subjetiva do associado/cliente. 
PONTUAÇÃO CONDIÇÕES 
1 plenamente satisfatório - altamente recomendável 
2 satisfatório 
3 Satisfatório com ressalvas 
4 razoável 
5 razoável fraco 
6 fraco 
7 extremamente fraco 
8 insatísfatório 
9 inaceitável 
Quadro 25 - Classificação e Pontuação - Pessoa Física. 
Fonte: SICREDI, Guia de Operações - Sistema de Classificação de Risco. 2000. 
c) Endividamento 
A análise do endividamento busca ponderar o grau de comprometimento do 
associado/cliente com o pagamento mensal de dívidas. 
PONTUAÇÃO CONDIÇÕES 
1 associado/cliente sem dívidas financeiras 
2 
dívidas financeiras comprometem até 10% da 
· renda mensal bruta do associado/cliente 
3 
dívidas financeiras comprometem até 25% da 
renda mensal bruta do associado/cliente 
5 
dívidas financeiras comprometem até 30% da 
renda mensal bruta do associado/cliente 
7 
dívidas financeiras comprometem até 50% da 
renda mensal bruta do associado/cliente 
9 
dívidas financeiras comprometem mais de 50% 
da renda mensal bruta do associado/cliente 
Quadro 26 - Analise de Endividamento. 
Fonte: SICREDI, Guia de Operações - Sistema de Classificação de Risco. 2000. 
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d) Rendas e Despesas 
O comprometimento da renda é um importante fator para a análise de risco. 
PONTUAÇÃO CONDIÇÕES 
1 gastos com pagamento de dívidas e despesas gerais não ultrapassam 
20% da renda mensal bruta 
3 
gastos com pagamento de dívidas e despesas gerais não ultrapassam 
40% da renda mensal bruta 
5 
gastos com pagamento de dívidas e despesas gerais não ultrapassam 
70% da renda mensal bruta 
7 
gastos com pagamento de dívidas e despesas gerais não ultrapassam 
80% da renda mensal bruta 
9 
gastos com pagamento de dívidas e despesas gerais comprometem mais 
de 80% da renda mensal bruta 
Quadro 27 - Analise de Rendas e Despesas. 
Fonte: SICREDI, Guia de Operações - Sistema de Classificação de Risco. 2000. 
e) Pontualidade de Pagamentos 
Analisa o comportamento do associado/cliente em suas operações. 
PONTUAÇÃO CONDIÇÕES 
1 não há registro de atrasos 
2 registro de atrasos de até 1 O dias 
3 registro de atrasos superior a 1 O dias e até 20 dias 
5 registro de atrasos superior a 20 dias e até 30 dias 
7 registro de atraso superior a 30 dias e até 60 dias 
9 registro de atraso superior a 60 dias 
Quadro 28 - Analise de Pontualidade de Pagamento. 
Fonte: SICREDI, Guia de Operações - Sistema de Classificação de Risco. 2000. 
f) Setor de Atuação 
Tipo de Atividade 
A atividade exercida pelo proponente tem grande importância sobre o grau 
de risco futuro do mesmo, em função do comportamento de cada mercado, havendo 
mercados tradicionalmente mais arriscados e mercados mais estáveis. 
Dessa forma é necessário ponderar o grau de risco de vários tipos de 
atividades: 
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ATIVIDADE PONTUAÇÃO ATIVIDADE PONTUAÇÃO 
administrador 2 fisioterapeuta 3 
advogado 4 fonoaudiólooo 2 
Agenciador de propaganda 6 garimpeiro 7 
Aoente de viaoens 5 oeóorafo 2 
agrônomo 3 jornalista 7 
ajudantes oerais 6 juiz de direito 5 
alfaiate/costureira 4 leiloeiro 3 
Analista de custos 3 Mecânico de automóveis 4 
Analista de sistemas 3 médico 2 
Aposentado 2 membros do ooverno/legislativo 4 
Arquiteto 2 microempresário 5 
Artista 6 militar 4 
assistente social 4 motorista 4 
Atuários 2 motorista de táxi 3 
Autônomo 3 Office bov 6 
Auxiliar de escritório 6 operador de computador 4 
auxiliar de laboratório 3 outros 6 
Bancário 5 pedreiro 6 
Bibliotecário 3 produtor rural pecuarista 3 
Biólogo 3 porteiro 5 
Bolsista 7 Produtor rural aorícola 3 
Cabeleireiro 5 professor de 1° e/ou 2° orau 6 
Capitalista 5 professor universitário 4 
cientistas de aualauer área 3 prooramador de computador 5 
cobrador de ônibus 5 psicólogo 4 
Comandante de aeronaves 2 publicitário 4 
Comandante de embarcações 2 químico 2 
Comerciário 4 relações públicas 3 
Comissário de bordo 3 religioso 2 
comunicador 7 secretária 5 
consultor de empresas 4 securitário 3 
Contador 3 serviços funerários 2 
corretor de imóveis 4 servidor público 4 
Decorador 2 soldado da PM/Corpo Bombeiro 6 
Dentista 2 Técnico nível médio 4 
Desenhista 2 trabalhador rural 3 
despachante 5 vendedor autônomo 5 
Desportista 7 veterinário 3 
Diplomata 4 
Diretor de empresa 2 








Fiscal de tributos 4 .. 
Quadro 29 - Analise do Tipo de At1v1dade. 
Fonte: SICREDI, Guia de Operações - Sistema de Classificação de Risco. 2000. 
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Tempo na Atividade 
A tradição do proponente na atividade é um importante fator para a análise 
de crédito. Quanto menor a experiência do proponente, maiores serão as chances 
desse enfrentar problemas de origem profissional. 
Para profissionais liberais e trabalhadores que não mantêm vínculo 
empregatício com empresas, o tempo a ser considerado é aquele correspondente à 
atuação do profissional naquela determinada atividade. 
PONTUAÇÃO CONDIÇÕES 
7 até 1 ano de experiência 
5 acima de 1 ano e até 2 anos de exoeriência 
4 acima de 2 anos e até 5 anos de experiência 
3 acima de 5 anos e até 1 O anos de exoeriência 
1 acima de 1 O anos de experiência 
Quadro 30 - Analise do Tempo de Atividade. 
Fonte: SICREDI, Guia de Operações - Sistema de Classificação de Risco. 2000. 
Apura-se o resultado final do setor/atividade calculando a média dos 
resultados das duas varáveis acima. 
g) Patrimônio 
A constituição de um patrimônio consistente indica capacidade na 
administração de recursos, permitindo avaliar o perfil do associado/cliente 
prospectado. 
Associados/clientes que não possuem patrimônio consistente representam 
pouca capacidade de poupança, menores níveis de garantia e, por conseqüência, 
maiores riscos de crédito. 
Informações relativas ao patrimônio do proponente devem ser devidamente 




1 patrimônio livre de ônus com valor igual ou superior a 15 (quinze) vezes a 
renda mensal bruta do proponente 
2 
patrimônio livre de ônus com valor igual ou superior a 1 O (dez) vezes a 
renda mensal bruta do proponente 
5 
patrimônio livre de ônus com valor igual ou superior a 5 (cinco) vezes a 
renda mensal bruta do proponente 
7 
patrimônio livre de ônus com valor igual ou superior a 2 (duas) vezes a 
renda mensal bruta do proponente 
9 patrimônio livre de ônus com valor inferior a 2 (duas) vezes a renda mensal bruta do proponente 
Quadro 31 -Analise Patrimonial. 
Fonte: SICREDI, Guia de Operações - Sistema de Classificação de Risco. 2000. 
3.8.3. Resultado da Avaliação da Pessoa Física 
O resultado final da classificação de pessoas físicas é adquirido tabulando-
se os dados obtidos na planilha exposta abaixo: 
ITEM AVALIADO 
PONTUAÇÃO PESO DO 
OBTIDA ITEM 
SITUACAO SOCIO-ECONOMICO FINANCEIRA 
GRAU DE RISCO SUGERIDO 
ENDIVIDAMENTO 




Quadro 32 - Critérios de Apuração de Resultado - Pessoal Física. 
Fonte: SICREDI, Guia de Operações-Sistema de Classificação de Risco. 2000. 
O resultado é obtido através da seguinte análise: 
MÉDIA ENCONTRADA CLASSIFICACÃO 
até 1 AA 
acima de 1 e até 2 A 
acima de 2 e até 3 B 
acima de 3 e até 4 c 
acima de 4 e até 5 D 
acima de 5 e até 6 E 
acima de 6 e até 7 F 
acima de 7 e até 8 G 
acima de 8 e até 9 H 
Quadro 33 - Classificação da Apuração. 
Fonte: SICREDI, Guia de Operações - Sistema de Classificação de Risco. 2000. 
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Os pesos serão definidos periodicamente pelo Comitê de Crédito. 
O resultado final é adquirido calculando a média ponderada do associado/ 
cliente, relacionando a pontuação obtida em cada item pelo seu peso relativo na 
avaliação. 
60 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O presente trabalho objetivou a realização de estudo, das medidas 
estabelecidas pelo Banco Central do Brasil que regulamentam o risco de crédito, a 
fim de avaliar a eficácia da norma na prevenção do risco em operações de crédito. 
O nível de perda em operações de crédito é o resultado da soma das 
perdas esperadas de uma carteira, cujo montante consiste na provisão, e das perdas 
inesperadas, cujo saldo deve ser coberto com capital próprio dos acionistas. Para se 
calcular esses montantes a instituição financeira nacional usa a base de dados 
referente ao produto crédito direto ao consumidor, na modalidade empréstimo 
pessoal. Para este estudo foram levantados os procedimentos descritos nas 
resoluções 2.682/99 e 2.099/94 do Banco Central do Brasil e os procedimentos 
pertinentes a um modelo de avaliação de risco de crédito em uso no mercado 
atualmente, por uma instituição participante do sistema financeiro nacional. 
A resolução 2.099/94 do Banco Central do Brasil embasa os cálculos de 
risco sobre o capital regulamentar que corresponde ao valor que deve ser reservado 
no patrimônio líquido, a fim de minimamente se contrapor aos riscos inesperados. 
Estes processos de avaliação determinam o grau de risco de cada individuo 
através de suas características pessoais e das características da operação e 
permitem discriminar os bons e maus clientes dentro de uma carteira. Estes fatores 
resultaram do processo de iteração de cada operação realizada e devem ser 
utilizados isoladamente para definir, bons e maus créditos. 
A partir das pontuações obtidas por cada cliente foram criadas as classes 
de acordo com o grau de risco de cada individuo. Cabe lembrar que o risco do 
cliente é consignado o risco da sua pior operação, arrastando o restante da carteira. 
Através deste trabalho é possível extrair as seguintes conclusões que são 
pertinentes ao estudo: 
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a) As operações de credito, que não obedecem a determinadas normas, tem 
maior propensão à inadimplência, assim, a mensuração do risco de crédito 
é majorado o que reduz o resultado econômico. A partir dos normativos 
mencionados neste trabalho o Banco Central do Brasil penaliza as 
instituições financeiras. As medidas geram provisionamento na alocação 
dos recursos, reduzindo os lucros e restringindo a aplicação mais lucrativa 
dos recursos. 
b) A divisão do risco de crédito em 9 classes - indo AA até H - representa um 
avanço em relação ao método anterior (resolução 1.748/90). Observa-se 
que o atendimento aos 9 níveis de risco pré-estabelecidos levam ao melhor 
gerenciamento da carteira de crédito. 
Este estudo revelou um risco "subjetivo", não percebido pelos gestores de 
recursos, o qual somente é percebido pelas avaliações individuais. Podendo-se dizer 
que existem riscos inerentes das operações de credito, que vão alem da própria 
operação em ser. 
Este fato por si só, caracteriza a relevância desta pesquisa, pois relaciona 
as características individuais do cliente com a operação de credito, determinando a 
qualidade das carteiras de crédito detidas pelas instituições financeiras. 
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Resolução 1.748/90 do Banco Central do Brasil - BACEN 
RESOLUCAO Nº 001748 
ALTERA E CONSOLIDA CRITÉRIOS PARA INS-
CRIÇÃO DE VALORES NAS CONTAS DE CRÉDI-
T05 EM J"IQUIDAÇÃO E PROVI5ÃO PARA CRÉ-
DITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA. 
O BANCO CENTRAL DO BRASIL, NA FORMA DO ART. 9° DA 
LEI N° 4.595, DE 31.12.64, TORNA PÚBLICO QUE O CONSELHO MONETÁRIO NA-
CIONAL, EM SESSÃO REALIZADA EM 29.08.90, COM BASE NAS DISPOSIÇOES DO 
l\_R.T. 4 °, INCISOS VI, XI E XII, DA CITADA LEI, 
R E S O L V E U: 
ART. 1°. DETERMINAR QUE OS BANCOS MÚLTIPLOS, 
BANCOS COMERCIAIS, BANCOS DE DESENVOLVIMENTO, BANCOS DE INVESTIMENTO, 
SOCIEDADES DE CRÉDITO, FINANCI_l\M_ENTO E INVESTIMENTO, SOCIEDJ\_DES DE 
ARRENDAMENTO MERCANTIL, SOCIEDADES CORRETORAS E SOCIEDADES DISTRIBUI-
DORAS DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, SOCIEDADES DE CRÉDITO IMOBI-
LIÁRIO, CAIXAS ECONÔMICAS, ASSOCIAÇÔES DE POUPANÇA E EMPRÉSTIMO E CO-
OPERATIVAS DE CRÉDITO TRANSFIRAM PARA AS CONTAS DE CRÉDITOS EM LIQUI-
DAÇÃO OS SEGUINTES CRÉDITOS CONSIDERADOS DE DIFÍCIL LIQUIDAÇÃO: 
I - ADIANTAMENTOS A DEPOSITANTES, APÓS DECORRI-
DOS 60 (SESSENT_il_) DIAS DA DAT_I\. DA OCORRÊNCI1\.; 
II - ADIANTAMENTOS SOBRE CONTRATOS DE CÂMBIO, 
APÓS DECORRIDOS 20 (VINTE) DIAS DO PRAZO PREVISTO PARA ENTREGA DE DO-
CUMENTOS OU APÓS DECORRIDOS 30 (TRINTA) DIAS DO PRAZO PREVISTO PA.RA 
LIQUIDAÇÃO DO CONTRATO DE CÂMBIO RESPECTIVO; 
III - DECORRENTES DE OPERAÇÕES DE CÂMBIO DE IMPOR-
TAÇÃO, LIQUIDADAS A DÉBITO DAS CONTAS "DEVEDORES DIVERSOS - PAÍS" OU 
"DEVEDORES POR CRÉDITOS LIQUIDADOS NO EXTERIOR", NA FOFMA DA REGULA-
MENTAÇÃO VIGENTE, CASO O PAGAMENTO NÃO SE EFETIVE ATÉ 90 (NOVENTA) 
DIAS CONTADOS DO RESPECTIVO LANÇAMENTO; 
IV - TITULADOS POR EMPRESAS IMPORTADORAS QUE, NA 
DATA PACTUADA PARA A LIQUIDAÇÃO DA OPERAÇÃO DE CÂMBIO, NÃO CONTEM COM 
FUNDOS SUFICIENTES PARA O ACOLHIMENTO DO DÉBITO EM CONTA CORRENTE, 
QUANDO NÃO UTILIZADA A SISTEMÁTICA REFERIDA NO ITEM ANTERIOR; 
V - SALDOS DEVEDORES DE CONTAS CORRENTES DE 
CLIENTES, RESULTA<~TES DE NEGOCIAÇÃO E INTER.c~EDIAÇÃO DE TÍTULOS E VA-
LORES MOBILIÁRIOS, NÃO LIQUIDADOS NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS DA 
OCORRÊNCIA, SEM GARANTIAS; 
VI - FINANCIAMENTOS DE VALORES MOBILIÁRIOS, NÃO 
LIQUI-DADOS NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS DO VENCIMENTO, CUJAS GARAN-
TIAS, A JUÍZO DAS INSTITUIÇÕES, SEJA.M CONSIDERADAS INSUFICIENTES À 
COBERTURA DO Sl\.LDO DEVEDOR ATU_il.LIZADO; 
VII - TITULADOS POR EMPRESAS SOB REGIME FALIMENTAR 
OU EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL, COM OU SEM GARANTIAS; 
VIII - OUTROS CRÉDITOS, OBSERVANDO-SE AS SEGUINTES 
CONDIÇÕES: 
A - VENCIDOS, HÁ MAIS DE 60 (SESSENTA) DIAS, SEM GARANTIAS; 
B - VENCIDOS, HÁ MAIS DE 180 (CENTO E OITENTA) DIAS, COM GARAN-
TIAS QUE, A JUÍZO DAS INSTITUIÇÕES OU A CRITÉRIO DO BANCO 
CENTRAL DO BRASIL, SEJA.M CONSIDERADAS INSUFICIENTES À COBER-
TURA DO SALDO DEVEDOR ATUJ\LIZADO; 
C - VENCIDOS, HÁ MAIS DE 360 (TREZENTOS E SESSENTA) DIAS, COM 
GARANTIAS QUE, A JUÍZO DAS INSTITUIÇÕES, SEJAM CONSIDERADAS 
SUFICIENTES À COBERTURA DO SALDO DEVEDOR ATUALIZADO; 
D - EM FAVOR DOS QUAIS TENHA SIDO EFETIVADA MEDIDA JUDICIAL, VI-
SANDO PROTESTO OU OUTRA SEMELHANTE, EXCETUANDO-SE AS OPERA-
ÇÕES PARCIAL OU TOTALMENTE AMPARADAS POR GARANTIAS, AS QUAIS 
OBSERVABÃO O CONTIDO NAS ALÍNEAS "B" E "C" ANTERIORES; 
IX - OUTROS CRÉDITOS DE DIFÍCIL LIQUIDAÇÃO, QUE 
POSSAM SER EFETIVAMENTE COMPROVADOS PELAS INSTITUIÇÕES PERANTE O BAN-
CO CENTRAL DO BRASIL OU A CRITÉRIO DESTE. 
ART. 2º. OS CRÉDITOS REFERIDOS NAS ALÍNEAS "B" E 
"C" DO ITEM VIII DO ARTIGO ANTERIOR PODERÃO, A CRITÉRIO DAS INSTITUI-
ÇÕES OU DO BANCO CENTRAL DO BRl\5IL, .SER TRl\NSFERIDOS PARA A5 CONTAS 
DE CRÉDITOS EM LIQUIDAÇÃO, ANTES DOS PRAZOS ALI ESTABELECIDOS, DESDE 
QUE VENCIDOS HA MAIS DE 60 (SESSENTA) DIAS. 
PARÁGRAFO ÚNICO. O BANCO CENTRAL DO BRASIL PODERÁ 
SOLICITAR DAS INSTITUIÇÕES, SE FOR O CASO, PARA AS OPERAÇÕES TRANSFE-
RIDAS N.A FORMA DESTE A.R.TJGQ, ,JU5TIFICATIVA$ QUE COMPROVEM A CONDIÇÃO 
DE CRÉDITOS DE DIFÍCIL LIQUIDAÇÃO. 
ART. 3º. A TRANSFERÊNCIA PARA AS CONTAS DE CRÉ-
DITOS EM LIQUIDAÇÃO DEVERÁ SER FEITA PELA TOTALIDADE DA OPERAÇÃO, IN-
CLUSIVE PARCELAS VINCENDAS, ABRA.NGENDO TODAS AS OBRIGAÇÕES DO MESMO 
DEVEDOR, FACULTANDO-SE A MANUTENÇÃO, EM CONTAS DE ORIGEM, DE OUTRAS 
OPERAÇOES VINCENDAS, AMPARADAS POR GARANTIAS SUFICIENTES À COBERTURA 
D05 RESPECTIVOS 5J\LDOS DEVE,DOJlES ATUALIZADOS. 
MEDI DAS JUDICIAIS VISANDO PENHORA, PROTESTO OU OUTRA SEMELHANTE PARA 
AS OPERAÇÕES OU PARCELAS VENCIDAS, DE RESPONSABILIDADE DO SETOR PRI-
VADO, NO PRAZO MÁXIMO DE 180 (CENTO E OITENTA) DIAS DOS RES PECTIVOS 
VENCIMENTOS, INDEPENDENTEMENTE DE CONTAREM OU NÃO COM GARANTIAS, À 
EXCEÇÃO DE: 
I - ADIANTAMENTOS A DEPOSITANTES E ADIANTAMEN-
TOS SOBRE CONTRATOS DE CÂJ1BIO, BEM COMO CRÉDITOS DECORRENTES DAS OPE-
RAÇÕES INDICADAS NOS ITENS I II E IV DO ART. lº DESTA RESOLUÇÃO, CUJO 
PRAZO MÁXIMO SERÁ DE 30 (TRINTA) DIAS , A CONTAR DA DATA DA INSCRIÇÃO 
EM CONTAS DE CRÉDITOS EM LIQUIDAÇÃO; 
II - CRÉDITOS CUJOS SALDOS DEVEDORES ATUALIZADOS 
NÃO ULTRAPASSEM O MONTANTE CORRESPONDENTE A 2 .000 (DOI S MIL) BÔNUS QO 
TESOURO NACIONAL. 
ART. 5°. RESPEITADAS AS CONDIÇÕES DE TRANSFERÊN-
CIA PARA AS CONTAS DE CRÉDITOS EM LIQUIDAÇÃO, AS OPERAÇÕES E/OU PAR-
CELAS VENCIDAS HA MAIS DE 60 (SESSENTA) DIAS DEVERÃO SER RECLASSIFI -
CADAS, PELO VALOR ATUALIZADO, PARA TÍTULO CONTÁBIL ADEQUADO, REPRE-
SENTATIVO DE CRÉDITOS EM ATRASO, PELA TOTALIDADE DA OPERAÇÃO, SEGRE-
GANDO-SE AS DE RESPONSABILIDADE DO SETOR PRIVADO E DO SETOR PÚBLICO. 
PARÁGRAFO ÚNICO. A TRANSFERÊNCIA DE OPERAÇÕES 
PARA CONTAS DE CRÉDITOS EM ATRASO OU CRÉDITOS EM LIQUIDAÇÃO DEVERÁ 
SER EFETUADA NO TRANSCORRER DO SEMESTRE, TÃO LOGO OS CRÉDITOS REÚNAM 
CONDIÇÕES PARA TAL E NÃO APENAS POR OCASIÃO DOS BALANÇOS SEMESTRAIS. 
ART. 6°. A PARTIR DE 02.01. 91 , A APROPRIAÇÃO DOS 
ENCARGOS SOBRE OPERAÇÕES REGIS TRADAS EM CONTAS EM ATRASO OBSERVARÁ AS 
SEGUINTES CONDIÇÕES: 
I - DURANTE O PERÍODO DE 120 (CENTO E VINTE) 
DIAS, CON TADOS DA DATA DA TRANS FERÊNCIA, O REGISTRO DOS ENCARGOS EM 
CONTAS oi:; RENDAS EFETIVAS, JNÇLUSIVE NAS ol°ERAÇÕES PRI;;FIXADAS COM 
RENDAS AI NDA NÃO APROPRIADAS INTEGRALMENTE, FICARÁ LIMITADO AO MESMO 
ÍNDICE UTILIZADO NO PERÍODO PARA CORREÇÃO MONETÁRIA PATRIMONIAL, 
LANÇA.NDO- SE O DIFERENCIAL, SE HOUVER, EM CONTAS DE RENDAS A APRO-
PRIAR; 
II - APÓS O TÉRMINO DAQUELE PERÍODO, O REGISTRO 
DOS ENCARGOS FAR-SE- Á EM CONTRAPARTIDA COM CONTAS DE RENDAS A APRO-
PRIAR, INCLUS IVE QUANDO REGIST.RADAS E:M CONTAS DE: CRÉDITOS l'.:M I, JQUlDA-
ÇÃO; 
II I - AS RENDAS A APROPRIAR, PREVISTAS NOS ITENS I 
E II ANTERI ORES , SOMENTE PODERÃO SER RECONh'ECIDAS COMO RECEITA EFETI-
VA QUANDO DO SEU RECEBIMENTO. 
ART. 7°. TRATANDO-SE DE CRÉDITOS DECORRENTES DE 
FINANCIAMENTOS HABITACIONAIS OU DE REPASSES DE AGÊNCIAS DE DESENVOL-
VIMENTO, COM PRAZO SUPERIOR A 36 (TRINTA E SEIS) MESES, ADMITE-SE A 
RECLASSIFICAÇÃO, PARA CRÉDITOS EM ATRASO, APENAS DAS PARCELAS VENCI -
DAS . 
PARÁGRAFO ÚNICO. CONSIDERAM-SE REPASSES DE AGÊN-
CI AS DE DESENVOLVIMENTO AS OPERAÇÕES REALIZADAS NA QUALIDADE DE AGEN-
TE FINANCEIRO REPASSADOR DE RECURSOS DE INSTI TUIÇÕES E ÓRGÃOS OFI-
CIAIS E FUNDOS FINANCEIROS E DE DESENVOLVIMENTO, COM DESTINAÇÃO ESPE-
CÍFICA. 
ART. 8°. AS INSTITUIÇÕES QUE, A PARTI R DE 
02 .01.91, RENOVAREM OPERAÇÕES DE CRÉDITO DE DIFÍCIL OU DUVIDOSA LI-
QUIDAÇAO, POR COMPOSIÇÃO DE DÍVIDA, COM A INCORPORAÇÃO DOS RESPECTI-
VOS ENCARGOS , DEVERÃO: 
I - REGISTRAR, EM RENDAS A APROPRI AR, OS ENCARGOS 
INCORPORADOS NO ATO DA RENOVAÇÃO OU RENEGOCIAÇÃO E OS QUE FOREM RE-
GISTRADOS NA FORMA DO ART. 6° DESTA RESOLUÇÃO, QUE SOMENTE PODERÃO 
SER RECONHECIDOS COMO RENDAS EFETIVAS POR OCAS IÃO DOS RESPECTIVOS RE-
CEBIMENTOS; 
II - A PARTIR DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE COMPO-
SIÇÃO DE DÍVIDA, AS RENDAS DEVERÃO SER APROPRIADAS EM RECEITAS EFETI-






PARÁGRAFO 1 ° . RELATIVAMENTE AOS CRÉDITOS BAIXA-
PREJUÍZO, AS INSTITUIÇÕES DEVERÃO REGISTRAR O PRINCI PAL 
DESDE A DATA DA BAIXA, EM CONTP.S DE RECEITA EFETIVA, E OS 
ENCARGOS , OBJE TO DA COMPOSI ÇÃO DE DÍVIDA, EM , RENDAS A 
QUE SERÃO RECONHECIDOS COMO RECE ITA EFETIVA, QUANDO DOS 
RECEBIMENTOS ; 
PARÁGRAFO 2º . A PARTIR DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 
MENCIONADO NO PARÁGRAFO ANTERIOR, AS RENDAS DEVERÃO SER APROPRIADAS 
EM RECEITAS EFETIVAS , OBSERVADA A PERIODICIDADE MENSAL. 
ART . 9°. EM CADA BALANCETE MENSAL OU BALANÇO SE-
MESTRAL, A PROVISÃO PARA CRÉDITOS DE LI QUIDAÇÃO DUVIDOSA NÃO PODERÁ 
SER INFERIOR AO SOMATÓRIO DECORRENTE DA APLI CAÇÃO DOS PERCENTUAIS A 
SEGUIR MENCIONADOS, INCIDENTES SOBRE O VALOR DOS CRÉDITOS ATUALI ZADOS 
SEGUNDO AS NORMAS CONTÁBEIS EM VIGOR, SEM PREJUÍZO DA RES PONSAB ILIDA-
DE DOS ADMINISTRADORES DAS INSTITUIÇÕES PELA CONSTI TUI ÇÃO DE PROVISÃO 
EM MONTANTES SUFICIENTES PARA FAZER FACE A PERDAS PROVÁVEIS NA RE:ALI-
ZAÇÃO DOS CRÉDITOS: 
I - 20% (VINTE POR CENTO) SOBRE AS OPERAÇÕES AM-
PARADAS POR GARANTIAS QUE, A JUÍZO DAS INSTITUIÇÕES, SEJAM CONSIDERA-





II - 50% (CINQÜENTA POR CENTO) SOBRE AS OPERAÇÕES 
AMPARADAS POR GARANTIAS QUE, A JUÍZO DAS INSTITUIÇÕES OU A CRITÉRIO 
DO BANCO CENTRAL DO BR~SIL, NÃO SEJJl.M CONS IDERADA.S SUFICIENTES À CO-
BERTURA DO SALDO DEVEDOR ATUALIZADO, REGISTRADAS EM CONTAS EM ATRASO; 
III - 100% (CEM POR CENTO) DOS CRÉDITOS INSCRITOS 
EM CONTAS DE CRÉDITOS EM LIQUIDAÇÃO. 
PARÁGRAFO ÚNICO. OS CRÉDITOS A SEREM COMPUTADOS 
NA BASE DE CÁLCULO DA PROVISÃO PARA CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA 
SÃO OS INSCRI TOS NOS SUBGRUPOS, DESDOBR,AMENTOS DE SUBGRUPOS , TÍTULOS 
E SUBTÍTULOS INTEGRANTES DO PLANO CONTÁBIL DAS INSTITUIÇÕES DO SISTE-
MA FINANCEIRO NACIONAL - COSIF, CONSTANTES DO QUADRO ANEXO A ESTA 
RESOLUÇÃO, CONSIDERADOS PELO SEU VALOR PRESENTE. 
ART . 10. A DIFERENÇA ENTRE O MONTANTE DA PROVI-
SÃO, APURADO SEGUNDO AS DISPOSIÇÕES DESTA RESOLUÇÃO, E O OBTIDO NA 
FORMA DO ART. 9° DA RESOLUÇÃO Nº 1. 675, DE 21.12.89, DEVERÁ SER ELI -
MINADA, PODENDO, OPCIONALMENTE, SER OBSERVADOS OS SEGUINTES PERCEN-
TUAIS MÍNIMOS E CUMULATIVOS , CABENDO À INSTITUIÇÃO MANTER À DISPOSI-
ÇÃO DO BANCO CENTRAL DO BRASIL AS RESPECTIVAS PLANILHAS DE CÁLCULO E 
CONTROLE: 
I - 4% (QUATRO POR CENTO) EM CADA UM DOS BALAN-
CETES DE 30 . 09 .90 A 30.11.90 ; 
II - 10% (DEZ POR CENTO ) NO BALANÇO DE 31. 12.90; 
III - 6% (SEIS POR CENTO) EM CADA UM DOS BALANCE-
TES DE 31.01.91 A 30.11.91; 
IV - 12 % (DOZE POR CENTO) NO BALANÇO DE 31.12.91. 
PARÁGRAFO ÚNICO. AS INSTITUIÇÕES QUE SE UTILIZA-
REM DA FACULDADE PREVISTA NESTE ARTIGO DEVERÃO INSERIR NOTA EXPLICA-
TIVA NAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PUBLICADAS, ESCLAJIBCENDO OS CRITÉ-
RIOS ADOTADOS PARA CONSTITUIÇÃO DA PROVISÃO, INCLUSIVE FAZENDO REFE-
RÊNCIA ÀS DIFERENÇAS A SEREM ELIMINADAS. 
ART. 11. OBSERVADAS AS CONDIÇÕES ABAIXO, PODERÃO 
SER DEBITADOS À PROVISÃO OS CRÉDITOS: 
I - VENCIDOS, QUE NÃO TENHAM CONDIÇÕES DE RECEBI-
MENTO, APÓS DECORRIDOS, NO MÍNIMO, 180 (CENTO E OITENTA) DIAS DA DATA 
DE TRANSFF-RtNCIJI_ PARA AS CONTAS DE CRÉDITOS F;M LIQUIDAÇÃO; OU 
II - AJUIZADOS, APÓS ESGOTADOS OS MEIOS USUAI S E 
NORMAIS DE COBRANÇA JUDICIAL; OU 
III 
TRAPASSEM O MONTANTE 
SOURO NACIONAL, APÓS 
PECTIVOS VENC IMENTOS. 
- CUJOS SALDOS DEVEDORES ATUALIZADOS NÃO 
CORRESPONDENTE A 2.000 (DOIS MIL) BÕNUS DO 




ART. 12. ENTENDEM-SE COMO COBERTAS POR GARAN-
TIAS AS OPERAÇÕES AMPARADAS POR: 
I - CAUÇÃO DE DUPLICATAS VINCENDAS E ACEITAS, 
ASSIM CONSIDERADAS , TAMBÉM, AQUELAS REMETIDAS AOS SACADOS E QUE NÃO 
TENHA_M SIDO OBJETO DE CONTESTAÇÃO, OU DE QUAISQUER OUTROS DIREITOS DE 
CRÉDITOS RESULTANTES DE VENDAS DE MERCADORIAS OU DE PRES TAÇÃO DE 
SERVIÇOS, DESDE QUE TAIS TÍTULOS NÃO SEJAM DE EMISSÃO OU ACEITE DE 
EMPRESAS LIGADAS AO FINANCIADO; 
II - CAUÇÃO DE TÍTULOS DF: EMISSÃO, ACEITE OU 
COOBRIGAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS NÃO LIGADAS AO CREDOR E QUE 
NÃO SE ENCONTRE-M EM REGIME ESPECIAL (LEI Nº 6.024, DE 13.03.74), BEM 
COMO DE TÍTULOS ADMITIDOS NO SISTEMA ESPECIAL DE LIQUIDAÇÃO E DE CUS-
TÓDIA - SELIC; 
III - CAUÇÃO DE AÇÕES NEGOCIADAS EM BOLSAS DE 
VALORES E DE DEBÊNTURES REGISTRADAS NA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁ-
RIOS, ESTAS DE EMI SSÃO DE EMPRES-~S NÃO LIGA.ü~S, DIRETA OU INDIRETA-
MENTE, AO CREDOR/DEVEDOR, SENDO QUE AS NOMINATIVAS DEVERÃO ESTAR RE-
GISTRADAS NO LIVRO DE AÇÕES NOMINATIVAS E AS ESCRITURAIS NA RESPECTI-
VA ENTIDADE DEPOSI TANTE/CUSTODIANTE; 
IV - CAUÇÃO DE DOCUMENTOS REPRESENTATIVOS DE DE-
PÓSITOS DE MERCADORIAS DE FÁCIL VENDA NO MERCADO E NÃO PERECÍVEIS 
("WARRl\NT" ), COM JUNTADA DO RESPECTIVO CONHECIMENTO DE DEPÓSITO E 
LAUDO DESCRITIVO RESULTANTE DE FISCALIZAÇÃO REALIZADA HÁ MENOS DE 90 
(NOVENTA) DIAS; 
V - FIANÇA BANCÁRIA, NACIONAL OU ESTRANGEIRA, 
DESDE QUE PRESTADA POR INSTITUIÇÃO DEVIDAMENTE HABILITADA, QUE NÃO 
SEJA LIGADA AO DEVEDOR; 
VI - HIPOTECA DE IMÓVEL, RESPEITADO QUALQUER DI-
REITO DE PREFERÊNCIA DE OUTROS CREDORES; 
VII - PENHOR INDUSTRIAL E MERCANTIL, REGULARMENTE 
CONSTITUÍDO, COM OBSERVÂNCIA DE TODAS AS FORMALIDADES LEGAIS APLICÁ-
VEIS, CUJOS BENS PENHORADOS ESTEJAM PERFEITAMENTE IDENTIFICADOS E CA-
RACTERIZADOS, INCLUSIVE COBERTOS POR SEGURO; 












IX - CAUÇÃO OU CESSÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS RE-
FERENTES AO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL E 
FUNDO DE PARTIOP.AÇÃO DOS MUNICÍPIOS, DESDE QUE CONSTE, DO INSTRTJMEN-
TO CONTRATUAL, EXPRESSA INTERVENIÊNCIA DO BANCO DO BRASIL S .A., QUE 
RECEBERÁ CONFIRMAÇÃO IRREVOGÁVEL PARA RETER E .REPASSAR AO CREDOR AS 
COTAS PARTES CORRESPONDENTES DAQUELES FUNDOS; 
X - CAUÇÃO, AUTORIZADA POR LEI, DE ICMS A SER 
RECOLHIDO, DESDE QUE CONSTE, DO INSTRUMEN'rO CONTRATUAL, EXPRESSA IN-
TERVENIÊNCIA DO AGENTE FINANCEIRO ESTADUAL RESPECTIVO PARA RETER E 
REPASSAR AO CREDOR AS COTAS PARTES CORRESPONDENTES DAQUELE TRIBUTO; 
XI - APÓLICE DE SEGURO DE CRÉDITO DE EXPORTAÇÃO, 
EM NOME DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA, SATISFEITAS AS CONDIÇÕES PREVISTAS 
NAQUELE DOCUMENTO; 
XII - BENS ARRENDADOS, DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
ARRENDAMENTO MERCANTIL; 
XIII - AVAL DE TERCEI ROS QUE , COMPROVADAMENTE , DIS-
PONHAM DE BENS QUE POSSAM SER OBJETO DE ARRESTO OU PENHORA EM VALOR 
SUFICIENTE À COBERTURA DO SALDO DEVEDOR ATUALIZADO . 
PARÁGRAFO 1°. NA HIPÓTESE DE GARANTIA REPRESENTA-
DA POR HIPOTECA, SERÁ EXIGIDO QUE : 
A - A PROPRIEDADE DO RESPECTIVO IMÓVEL SEJA CERTIFICADA POR ES-
CRITURA DEFI NITIVA, INSCRITA NO CARTÓRIO DE REGIS TRO DE IMÓ-
VEIS ; 
B - O IMÓVEL CONTE COM LAUDO DE AVALIAÇÃO ELABORADO POR PERITO 
OU EMPRESA, CUJO NOME TENHA SIDO APROVADO FORMALMENTE EM 
REUNIÃO DA DIRETORIA OU DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, NÃO SE 
ADMITINDO A SÍMPLES CORREÇÃO MONETÁRIA DE VALOR APURADO EM 
AVALIAÇÃO ANTERIOR, SE PROMOVIDA HÁ MAIS DE 360 (TREZENTOS E 
SESSENTA) DIAS; 
C - NO CASO DE O LAUDO TER SIDO FIRMADO POR EMPRESA LIGADA OU 
SETOR ESPECIALIZADO DA PRÓPRIA INSTITUIÇÃO CREDORA - OBEDE-
CIDAS AS CONDICIONANTES DO PARÁGRAFO 2 ° DO ART. 8° DA LEI Nº 
6.404 , DE 15.12 . 76 - ESTA FIQUE RESPONSÁVEL PELA SUA FIDE-
DIGNIDADE, PARA TODOS OS EFEITOS LEGAIS, INCLUSIVE COM VIS-
TAS AO DISPOSTO NO ART . 44, I TEM I E PARÁGRAFO 1°, DA LEI Nº 
4.595, DE 31.12.64; 
D - SEJA FEI TA INSCRIÇÃO DA HIPOTECA NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE 
IMÓVEIS; E 
E - QUANDO SE TRATAR DE BENFEITORIAS, ESTAS DEVEM SER COBERTAS 
POR SEGURO, COM CLÁUSULA EM FAVOR DA INSTITUIÇÃO CREDORA, 
EXCETO QUANDO OS IMÓVEIS ESTEJAM LOCALIZADOS EM ÁREA RURAL. 

















EFEITO DA CLASSIFICAÇÃO DAS GARANTIAS, DEVERÁ SER FEITA PERIODICAMEN-
TE, EM PRAZOS NÃO SUPERIORES A 360 (TREZENTOS E SESSENTAi DIAS, ATRA-
VÉS DE LAUDO, QUE PODERÁ SER EL.ABORAJ)O POR SETOR ESPECIA_LIZADO DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO, ADMITINDO-SE, NOS INTERVALOS, AJUSTE POR CORRE-
ÇÃO MONETÁRIA. 
PARÁGRAFO 3°. NO CASO DE OPERAÇÕES RELATIVAS A 
FINANCIAMENTOS HABITACIONAIS, GARANTIDAS POR HIPOTECAS DE IMÓVEIS, 
COBERTAS POR SEGURO DE CRÉDITO, FICARÁ A CRITÉRIO DAS INSTITUIÇÕES A. 
PERIODICIDADE ADEQUADA À ELABORAÇÃO DO LAUDO DE AVALIAÇÃO, EM PRAZOS 
NÃO SUPERIORES A 720 (SETECENTOS E VINTE) DIAS. 
ART. 13. AS INSTITUIÇÕES MANTERÃO REGISTROS ANA-
LÍTICOS COM INFORMAÇÕES COMPLETAS SOBRE OS CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO 
DUVIDOSA, INCLUSIVE COM TODOS OS ELE..MENTOS QUE PERMITA_M A ADEQUADA 
AVALIAÇÃO DO VALOR PROVÁVEL DE REALIZAÇÃO, OS QUAIS FICA_RÃO À DISPO-
SIÇÃO DO BANCO CENTRAL DO BRASIL E DO AUDITOR INDEPENDENTE. 
ART. 14. O BANCO CENTRAL DO BRASIL PODERÁ BAIXAR 
NORMAS COMPLEMENTARES NECESSÁRIAS AO CUMPRIMENTO DESTA RESOLUÇÃO, PO-
DENDO INCLUSIVE DETERMINAR: 
I - PROVIDÊNCIAS SANEADORAS A SEREM ADOTADAS PE-
LAS INSTITUIÇÕES, COM VISTAS A ASSEGURAR A SUA LIQUIDEZ E ADEQUADA 
ESTRUTURA PATRIMONIA.L; 
II - ALTERAÇÃO DOS PRAZOS DE TRANSFERÊNCIA E DOS 
PERCENTUAIS PARA CONSTITUIÇÃO DE PROVISÃO PARA CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO 
DUVIDOSA; 
III - TIPOS DE INFORMAÇÕES E NOTAS EXPLICATIVAS A 
SEREM CONTEMPLADOS NAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS; 
IV - PROCEDIMENTOS E CONTROLES A SEREM ADOTADOS 
PELAS INSTITUIÇÕES; 
V - OUTROS TIPOS DE GARANTIAS ADMITIDOS PARA 
EFEITO DO ART. 12 DESTA RESOLUÇÃO; 
VI - TIPOS DE CRÉDITOS QUE SERVIRÃO DE BASE À 
CONSTITUIÇÃO DA PROVISÃO PARA CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA. 
ART. 15. O DESCUMPRIMENTO DAS NORMAS CONSUBSTAN-
CIADAS NA PRESENTE RESOLUÇÃO SERÁ CONSIDERADO FALTA GRAVE, SUJEITANDO 
AS INSTITUIÇÕES E SEUS ADMINISTRADORES ÀS PENALIDADES PREVISTAS NA 





ART. 16. ESTA RESOLUÇÃO ENTRA EM VIGOR EM 
RESSALVADO O CONTIDO NOS ARTS. 6° E 8°, QUANDO SERÃO REVO-
RESOJ.UÇÃO Nº 1.675, Df 21.12.89, E A CIRCULAR N° 1.559, DE 
BRASÍLIA (DF), 30 DE AGOSTO DE 1990 
IBRAHIM ERIS 
PRESIDENTE 
ANEXO À RESOLUÇÃO Nº 1.748, DE 30 DE AGOSTO DE 1990 
1.4.3.00.00-2 
1.6.0.00.00-1 
1. 7. o. 00. 00-0 
1.8.1.00.00-2 
1.8.2.10.10-5 
1. 8. 2 .10. 20-8 
1.8.2.40.00-3 
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OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
OPERAÇÕES DE l\RRENDAMENTO MERCANTIL 
AVAIS E FIANÇAS HONRADOS 
ADIANTAMENTOS SOBRE CONTRATOS DE CÃMBIO 
EXPORTAÇÃO - LETRAS A ENTREGAR 
EXPORTAÇÃO - H;TRAS ENTREGUES 
CRÉDITOS REGISTRADOS EM MOEDAS ESTRANGEIRAS A RECEBER 
DEVEDORES POR CRÉDITOS LIQUIDADOS NO EXTERIOR 
FINANCIAMENTOS EM MOEDAS ESTRZ\NGEIRAS 
RENDAS A RECEBER - CÃMBIO 
DEVEDORES DIVERSOS - EXTERIOR - CÃMBIO 
COMISSÕES POR COOBRIGAÇÕES A RECEBER 
SERVIÇOS PRESTADOS A RECEBER 
OUTRAS RENDAS A RECEBER 
DEVEDORES - CONTA LIQUIDAÇÕES PENDENTES 
VALORES A RECEBER POR VENDAS DE AÇÕES 
VALORES A RECEBER POR VENDA DE ATIVOS FINANCEIROS 
VALORES A RECEBER POR VENDA DE MERCADORIAS 
OUTROS CRÉDITOS POR NEGOCIAÇÃO E INTERMEDIAÇÃO DE 
VALORES 
CHEQUES A RECEBER 
DEVEDORES POR COMPRA DE VALORES E BENS 
DEVEDORES POR DEPÓSITOS EM GARANTIA 
TÍTULOS E CRÉDITOS A RECEBER 
DEVEDORES DIVERSOS - PAÍS - DESDOBRAMENTO DE USO 
INTERNO CÃMBIO - IMPORTAÇÃO 
OUTROS CRÉDITOS EM LIQUIDAÇÃO 












RESOLUCAO 2 .099 
Aprova regulamentos que dispoem sobre 
as condicoes relativamente ao acesso ao 
Sistema Financeiro Nacional, aos valo-
res mínimos de capital e patrimonio li-
quido ajustado, a instalacao de depen-
dencias e a obrigatoriedade da manuten-
cao de patrimonio liquido ajustado em 
valor compatível com o grau de risco 
das operacoes ativas das instituicoes 
financeiras e demais instituicoes auto-
rizadas a funcionar pelo Banco Central . 
O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do a rt. 9. da Lei 
n. 4 .595, de 31.12.64, torna publico que o CONSELHO MONETARIO NACIO-
NAL, em sessao realizada em 17.08 .94, tendo em vista o disposto no 
art. 4., incisos VIII, XI e XIII, da r eferida Lei n. 4.595/64, na Lei 
n. 4.728, de 14.07.65, no art. 20, Paragrafo 1., da Lei n. 4.864, de 
29.11.65, no art. 6. do Decreto-Lei n. 759, de 12.08.69, na Lei n. 
6.099, de 12.09.74, com as alteracoes int rodu-z ida s pela Lei n. 7.132 , 
de 26.10 .83 , e no art. 7. do Decreto-Lei n . 2.291 , de 21. 11. 86, 
R E S O L V E U: 
Art. 1. Aprovar os regulamentos anexos, que disci-
plinam, relativamente as instituicoes financeiras e demais institui -
coes autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Br asil: 
I - a autorizacao para f uncionamento, transferenci a 
de controle societario e reorganizacao - Anexo I; 
monio 
II; 
II - os limites minimos de capital realizado e patri-
li_quido, ajustado na forma da regulomentacao em vigor - A.nexo 
III - a instalacao e o funcionamento de dependencias 
no Pais . - Anexo III; 
IV - a obrigatoriedacje de manutencao de Véllor de pa-
trimonio liquido, ajustado na forma da regulamentacao em vigor, com-
pativel com o grau de risco da estrutura de ativos - Anexo IV. 
Art. 2. A observancia dos padroes de capi tal e pa-
trimonio liquido de que tratam os Anexos II e IV e c ondicao indispen-
savel para o funcionamento das i nstituicoes fin anceiras e demais ins-
tituicoes autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil . 
Paragrafo 1 . Constatado o descumprime nto dos padroes 
de capital e/ou patrimonio liquido referidos neste artigo, o Banco 
Central do Brasil convocara representantes legais da instituicao para 
informarem acerca das medidas que serao adotadas com vistas a regula-
rizacao da situacao _ 
Pi'lrélgrafo .2 . O com.parecimento d0s representélntes 
legais da instituicao devera ocorrer no prazo maximo de 5 (cinco) 
dias contados da data da convocacao , sendo formalizado mediante la-
vratura de termo especifico por parte do Banco Central do Brasil. 
Paragrafo 3. Devera ser apresentado ao Banco Central 
do Brasil. .no P-r<'IZO de 1~ (q11in~e ) dia,s c ontados d.a lavratura do ter-
mo de comparecimento, para aprovacao, p lano de regularizacao referen-
dado pela diretoria da instituicao e pelo conselho de administracao, 
se houver, contendo as medidas previstas para enquadramento e respec-
tivo cronogrami". de execucao, o q ual nao po<;lera sei:- superior a 6 
(seis ) meses . 
Paragrafo 4 . A impleme ntacao do p lano de regulariza-
cao devera s e r obj e to de acompanhamento por parte do a uditor indepen-
dent e, o qual remetera .reléltorios mens<üs "'º Bélnco Centnü do f\rasil. 
Paragrafo 5. O nao enquadramento da instituicao nos 
padroes de capital e patrimonio liquido de que trata este artigo, bem 
assim a nao apresentacao do plano de regularizacao no prazo previsto, 
a nao aprovacao do plano pelo Banco Central ou o seu descumprimento, 
sao pressupostos para a aplicacao do _disposto no art. 15 da Lei n. 
6.024, de 13.03. 74. 
Art. 3. Para efeito do enquadramento do patrimoni o 
liquido ,ao Yil l or minim9 e'3tilPelecido no Anexo II, b em assim de sua 
compatibilizacao com o grau de risco da estrutura de ativos da insti -
tuicao, segundo a metodologia definida no art . 2. do Anexo IV desta 
Resolucao, admitir-se-a a manutencao, pelo prazo maximo de 90, (no-
venta) clia s , de depo'>ito em c _ont.il vinc.wlada em montante suficiente 
para suprir a deficiencia verificada. 
1 
j 
trata este artigo: 
I - sera considerado como parte integrante do patri-
monio l iquido da instituicao ; 
II - podera ser realizado em especie ou em ti t ulas de 
emissao do Tesouro Nacional e/ou .do Banco Central do Brasil, desde 
que registrado no Sistemzi .. EspeciaJ. de Liquidacao e de Custodi <>. - s.E-
LIC ; 
III - devera ser mantido e m conta especifica de custo-
dia no Banco Central d o Brasil e r elacionado e m mapa p roprio; 
IV - somente s era l iber ado mediante autorizacao ex-
pressa do Banco Central do Brasil . 
Art. 4 . A instituicao somente podera di s tribuir re-
sultados , a qualquer titulo, em montante superior aos limites minimos 
previstos em lei ou em seu estatuto, nas situacoe s em que e ssa di s-
trib\ticaÇ> J1aO venha a comprometer os padroes de capital e/ou p atrimo-
nio l iquido referidos nos Anexos II e IV. 
Art. 5 . Incluir paragrafo unico no a rt. 16 do Regu-
l amento a nexo a Resolucao n. 1.91 4 , de 11. 03 . 92, que d i scipl ina a 
constituic ao e o f unc ionamento das cooperativas de credito., com a se-
guinte redacao: 
"Art. 16 
Paragrafo uni co . A c aptacao de deposites a vista e a prazo men-
cionadas nas alíneas "a" e "b " do inciso I somente pode ser rea-
lizada junto a seus a ssociados." 
Art. 6 . Continua vedada a instalacao de agencia por 
parte de bancos de desenvol vimento e cooperativas de credito. 
Art . 7 . Fica o Banco Central do Brasil a utorizado a 
bai xar as normas e adotar as medidas julgadas necessarias a execucao 
do disposto nesta Resolucao . 
Art. 8 . Esta Resolucao entra em vigor na data de 
sua publicacao . 
Art . 9 . Ficam revogados: 
I - a Pilrti r da data de publicaciW desta Resolucao: 
a) as Resolucoes n . s 156 , de 10.09.70, 201, de 
20 .12 . 71 , 246 , del6.0l.73 , 310 , de25 . 10 . 74 , 341, del5 . 08.75 , 632 , 
de 27.08 . 80 , 658, 659 e 660, de 17 .12 .80, 792 , de 11. 01. 83 , 1. 082 , de 
30.01.86, 1.493, de 29 . 06 . 88 , 1. 535 , de 30.11.88, 1.602, de 27 . 04.89 , 
1.648 e 1.649, de 25.10.89, 1.687, de 21.02.90, 1 .7 41 , de 30 .08 .90, 
1.776, de 06 . 12. 90 , 1.864, de 05.09 . 91, 2 . 056 , de 17 . 03.94, 2.066, de 
22 .04.94, 2 .070, e 2. 07 1, de 06.05.94, as Circulare s n.s 755, de 
11.01.83, 867 , de 17 . 07 . 84 , 1.305, de 23 .03. 88 , 1.328, de 06 .07 . 88 , 
1.394, de 09.12.88, 1.404 e 1.408, de 29 .12.88 , 1.415, de 13.01.89 , 
1.551, de 07.12 . 89 , 1. 863 , de 14.12.90, 1. 974 , de 14.06.91, 2 .27 3, de 
29 . 01 .93 , 2 . 28 9 , de 18 .03. 93 , 2.297, de 07 . 04.93 , e 2 . 314, de 
26.05.93, e as Cartas-Circulares n.s 1.927, d e 16.05.89, e 2 .4 65 , de 
21.06.94; 
b) os ite ns III a VI da Re solucao n. 20 , de 04 . 03.66 , 
o art. 2. d o Re gulament o anexo a Resolucao n. 394, de 03 .11.76 , 
os itens II e II I d a Resol ucao n. 980, de 13 .12 .84, e os arts . 2. e 
5 . do r espectivo Re gulamento a nexo, o item I II da Resolucao n. 1.120, 
de 04.04 . 86 , e o a rt. 5 . do respectivo ReguJ.;:i.mento anexo, os .itens II 
a IV da Resolucao n. 1 .428 , de 15.12.87, os itens I a IV e VII a X da 
Resolucao n. 1.524 , de 21 .09.88, e os arts . 1., 2. , 5 ., 6. , 7 ., 8 ., 
10 e 13 do respectivo Regulamento anexo, os itens II a VIII da Re-
sol ucao n . 1 .632 , de 24.08.89, o a r t. 6. do Regulamento anexo a Re so-
lucao n. 1.655 , de 26 . 10 . 89 , o art . 2 . da Resolucao n. 1.770 , de 
28 .11.90, e o art . 4 . do r espectivo Regulament o anexo , o art . 54 do 
Regulamento anexo a Resol ucao n. 1 . 914, de 11 .03 . 92 , os ite ns 2 a 
4 , alineas "b" a "f" e "h" do item 5 e i tens 6 a 13 da Circul ar n .. 
1 .364, de 04 .10.88 , e o art. 1. da Cart a - Circular n. 2 . 278 , de 
25 . 05 .92; 
c) o inciso XI do a rt . 2 . do Regulamento anexo a Re-
solucao n . 1 .655, de 26 .10.89, tao-somente no que se refere a emissao 
de cedulas pignorat icia s de debentures ; 
II - a partir de 31 .• 12.94: 
a ) a Resolucao n. l. @08 , de 31 . 05 . 89 , e as Circulares 
n .s 1.341 , de 28.07. 88 , 1. 524 , de 10 .08. 89 , e 1. 84 9, de 21.11 .90; 
b) os itens I a II I e a s a linea s "a" e "b" do item V 
da Resolucao n. 1. 499, de 27.07.88, o item VII d a Reso lucao n . 1.502, 
de 28 .. 07. 88, o s a r ts . 2, e 3 .. da Resolucao n .• 1.949, de 29.07 . 92 , o 
art. 2 . da Circ ular n. 1 . 967 , de 28.05.91, e o i nciso II do a rt. 2. 
da Circul ar n . 2 .402, de 13. 01 . 94; 


















c) tao-some nte no que se refer em aos l i mites de e ndi-
vidamento o art. 1. da Resolucao n. 1. 94 9, de 29.07.92, e a Resolu-
cao n. 1.990, de 30 .06. 93; 
d) exceto com relacao aos limites de endividamento de 
cooperativas de credito as Re solucoes n.s 1.556, de 22.12 . 88 , e 
1.909, de 2 6.02. 92, a Circular n . 2.211, de 05.08.92, e os arts . 1. e 
2. da Carta-Ci rcular n. 2.315, de 02.09.92. 
III - a partir de 30 .04.95; 
a) as Resolucoes n.s 1.339, de 15.06.87, 1.409, de 
29.10.87, 1.523, de 21.09.88 , 1.595, de 29 . 03 . 89 , e 1.933 , de 
30.06. 92 , as Circulares n.s 1.364, de 04.10.88, 1.399, de 27 .12 . 88 , 
e 2.364, de 23.09.93, e a Carta-Circular n. 2.311, de 01.09.92; 
b) os itens V e VI da Resolucao n. 1.524, de 21.09.88, 
e os arts . 3. e 4. do respectivo Regulamento anexo , o art . 3 . do Re-
gulamento anexo a Resolucao n• J.,770, de 2s . n. 90 , o Panwrafo 2. do 
art. 1. da Resolucao n. 2 . 0 42, de 1 3 . 0 1. 94, e o paragrafo unice 
do art. 4. do Regulamento anexo a Circular n. 2 .388 , de 17.12.93. 
Brasilia, 17 de agosto de 1994 






Resolução 2.390/97 do Banco Central do Brasil - BACEN 
il 
RESOLUCAO 2.390 
Determina as instituicoes que especifi-
ca a prestacao ao Banco Central do Bra-
sil de informacoes sobre clientes, ob-
jetivando a implementacao do sistema 
Central de Risco de Credito . 
O BANCO CENTRAI DO BRASIL , na fo rma do art. 9. da Lei 
n. 4.595, de 31.12.64, torna publico que o CONSELHO MONETARIO NACIO-
NAL, em sessao r ealizada em 22.05.97, tendo em vista o disposto nos 
arts. 3. , incisos V e VI, e 4. , incisos VI, VIII, XI e XII , da refe-
rida Lei , 
R E S O L V E U: 
Art. 1. Determinar a prestacao ao Banco Central do 
Brasil de informacoes sobre o montante dos debitas e responsabi l ida-
des por gara ntias de clientes pelos bancos multiplos , b a ncos comer-
ciais , caixas economicas, bancos de investimento , bancos de desenvol-
vimento , sociedades de credito imobiliario, sociedades de credito , 
f inanciamento e investimento, companhias hipotecarias, agencias de 
fomento ou de desenvolvimento e sociedades de arrendamento mercantil . 
Paragrafo uni.co . O dü;posto neste artigo aplic<O\- se 
tambem as institui coes em regime especial. 
Art. 2. As informacoes de que se trata serao conso-
lida das em termos de debitas e responsabilidades por cliente e repre-
sentarao o primeiro pa.sso P«r .a « impl.ementaco.o dçi sistema Central de 
Ris.co de Credi to . 
Art. 3 . As instituicoes mencionadas no art. 1. pode-
rao consultar as informacoes consolidadas por cliente c onstantes do 
sistema, desde que obtida autorizacao especifica do cliente para essa 
finalidade . 
Art. 4. O Banco Central do Brasil baixara as instru-
coes necessarias a regularnentacao do disposto nesta Resolucao .. 
publicaca o . 
Art. 5 . Esta Resolucao entra em vi gor na data de sua 
Brasilia , 22 de maio de 1997 
Gustavo Jorge Laboissier e Loyola 
Presidente 
~ 
~I: . . . . 
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ANEXO 04 
Resolução 2.682/99 do Banco Central do Brasil - BACEN 
RESOLUCAO 2.682 
Dispoe sobre criterios de classi-
ficacao das operacoes de credito e 
regras para constituicao de provi-
sao para creditas de liquidacao 
duvidosa. 
O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9. da Lei n. 
4.595, de 31 de dezembro de 1964, torna publico que o CONSELHO 
MONETARIO NACION~_L, em sessao realizada em 21 de dezembro de 1999, 
com base no art. 4., incisos XI e XII, da citada Lei, 
R E S O L V E U: 
Art. 1. Determinar que as instituicoes financeiras e demais 
instituicoes autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil de-
vem classificar as operacoes de credito, em ordem crescente de risco, 
nos ,seg1..Jintes ni veis; 
I - nivel AA; 
II - nivel A; 
III - nivel B; 
IV - nivel C; 
V - nivel D; 
VI - nivel E; 
VII - nivel F; 
VIII - nivel G; 
IX: - nivel H. 
Art. 2. A classificacao da operacao no nivel de risco cor-
respondente e de responsabilidade da instituicao detentora do credito 
e deve ser efetuada com base em criterios consistentes e verifica-
veis, amparada por informacoes internas e externas, contemplando, 
pelo menos, os seguintes aspecto.s: 
I - em relacao ao devedor e seus garantidores: 
a) situacao economico-financeira; 
b) grau de endividamento; 
c) capacidade d<:'! g<;)rac<>o de .i:-esultados; 
d) fluxo de caixa; 
e) adrninistracao e qualidade de controles; 
f) pontualidade e atrasos nos pagamentos; 
g) contingencias; 
h) setor de atividade economica; 
i) limite de credito; 
II - em relacao a operacao: 
a) natureza e finalidade da transacao; 
b) caracteristicas das garantias, particularmente quanto a 
suficiencia e liquidez; 
c) valor. 
Paragrafo unico. /\_ classifici'l.cao d?-s operacoes de cred.ito de 
titularidade de pessoas fisicas deve levar em conta, tambem, as situ-
acoes de renda e de patrimonio bem como outras inf ormacoes cadastrais 
do devedor. 
Art. 3. A classificacao das operacoes de credito de um mesmo 
cliente ou grupo economico deve ser definida considerando aquela que 
apresentar maior risco, admitindo-se excepcionalmente classificacao 
diversa para determinada operacao, observado o disposto no art. 2., 
inciso II. 
Art. 4. A classificacao da operacao nos niveis de risco de 
que trata o art. 1. deve ser revista, no minimo: 
I - mensalmente, por ocasiao dos balancetes e balances, em 
funcao de atraso verificado no pagamento de parcela de principal ou 







b) atraso entre 31 e 60 dias: risco nivel e, no mínimo; 
c) atras o entre 61 e 90 dias: risco nivel D, no minimo; 
d) atraso entre 91 .e 120 dias : r i .sco nivel E, no minimo; 
e) atraso entre 121 e 1 50 dia s: risco nivel F, n o mínimo; 
f) atraso entre 1 51 e 180 dias: risco ni vel G, no mínimo; 
g) a traso superior a 180 dias: risco nive l H; 
II - com base n os c riteri os e stabelecidos nos arts. 2 . e 3 . : 
a) a cada seis meses , para operacoes de um mesmo cliente ou 
grupo economico cujo montante seja superior a 5% (cinco por cento) do 
patrimonio liquido ajustado; 
b) uma vez a cada doze meses , em todas as situacoes, exceto 
na hipotese prevista no art. 5 . . 
Paragrafo 1. As operacoes de adiantamento sobre contratos de 
cambio, as de fin a nciamento a importacao e a quelas com prazos inferi-
ores a um mes , que apresentem atrasos superiores a t rinta dias, bem 
como o adia.ntame.nto a depos.it.ante a par tir d<' trinta dias de sua 
ocorrencia , devem ser clas sificados, no minimo , como d e risco nivel 
G. 
Paragrafo 2. Para a s oper acoe s com prazo a decorrer superior 
a 36 meses admite-se a contagem em dobro dos prazos previstos no in-
c iso I . 
Paragrafo 3 . O nao atendimento ao disposto neste artigo im-
plica a reclassificacao das operacoes do devedor para o risco nivel 
H, indepe ndentemente de outras medidas de nat ureza adminis trativa. 
Art. 5. As <:>Peracoes de çredito ç<:>ntratadas c om cliente cujçi 
responsabilidade total s e ja de valor inferior a R! 50.000,00 (cin-
quenta mil reais) podem ter sua class ificacao revista de forma auto-
matica unicamente em f unca o dos atrasos consignados no art. 4 . , inci-
se:> J , de;ota Re;:;oJucçio, ob,servado que deve ser mé.l.ntida a classi ficacao 
original quando a revisao corresponder a nivel de menor risco . 
Paragrafo 1. O Banco Central do Brasil podera altera r o va-
lor de que trata este artigo. 
Paragrafo 2. O düippsto neste a r tigo i'JpJjç1'!-s<'> as DPBraçoes 
contratadas ate 29 de fevereiro de 2000 , obse rvados o valor referido 
no caput e a classifi caca o, no mínimo , como de risco nível A. 
Art. 6. A provisao para fazer face a os c redi tas de liqui da-
cao duvidosa deve ser constituida mensalme nte, nao podendo ser infe-
ri9r açi sçimator;io decornmte tjçi aplicacao dos percentuais a seguir 
mencionados, sem pre juizo da responsabilidade dos administradores das 
instituic oes pela constituicao de p rovisao em monta ntes suficie ntes 
para fazer face a perdas provaveis na realizacao dos creditas : 
I - 0, 5% (meio por cento) sobre o valor das operacoes clas-
sificadas como de r i sco níve l A; 
II - 1% (um por c ento ) s obre o valor das operacoes classifi-
c adas como de r i sco níve l B; 
III - 3% (tres por cento) sobre o valor das operacoes clas-
s ificadas como de risco nivel C; 
IV - 10% (dez por c e nto) s obre o valor das operacoes classi-
ficados como de r isc o nivel D; 
V - 30% (trinta por cento) s obre o valor das operacoe s clas-
sificados c omo de risco nivel E; 
VI - 50% (cinquenta por cento) sobre o valor das operacoes 
c l assificados como de risco nivel F; 
VII - 7 0% (setenta por cento) sobre o valor das opera coes 
classifi cados como de r i sco nivel G; 
VIII - 100% (cem por cento) s obre o valor das operacoes 
classificadas como de ri s co nivel H. 
Art. 7. A operacao classificada como d e risco nivel H deve 
ser transferida para conta de compensacao, com o correspondente debi-
to em provisao, apos decor ridos seis meses da sua classif icacao nesse 
nivel de ri sco, nao sendo admitido o registro em peri odo inferior . 
Paragr a fo unice, A operacao cla,s:üficada na forma do dispos-
to no c aput deste artigo deve permanecer r egistra da em conta de com-
pensacao pelo pra zo minimo de cinco anos e enquanto nao e s gotados to-
























Art. 8. A operacao obj eto de renegocia cao d eve ser mantida, 
no minimo , no mesmo nivel de risco em que estiver c l assificada , ob-
servado que aquela registrada como prej uizo deve ser c l assificada 
como de risco nivel H. 
Paragrafo 1. Admite- se a rec l assificacao para categoria de 
menor risco quando houver amort i zacao significati va da operacao ou 
quando fq,t os novos relevantes ju,5tific<i.rem a 11111d.anca do nivel de r.i.s-
co. 
Paragrafo 2. O ganho eventualmente auferido por ocasiao da 
renegociacao deve ser apropriado ao r e sultado quando do s e u efetivo 
rec ebimento . 
Paragrafo 3. Considera - se renegociacao a compo sicao de divi-
da, a prorrogacao, a novacao, a concessao de nova operacao para li-
quidacao parcial ou integral de operacao anterior ou qualquer outro 
tipo de acordo que implique na alteracao nos p razos de vencimento ou 
nas condicoes de pagamento origina lmente pactuadas . 
A.rt .• 9. E vedado o reconhecimento no .resultado do peri.odo de 
receitas e e ncargos de qua l quer natureza r e lativos a operacoes de 
c r e dito que apresentem atraso igual o u superi or a sessenta dias, no 
pagamento de parce la de principal ou encargos. 
Art. 10. As instituicoes devem manter adequadamente documen-
tadas sua politica e procedimentos para concessao e c lassifi cacao de 
operacoes de credito, os quais devem ficar a disposicao do Banco Cen-
tral do Brasil e do auditor independente. 
Par;e1.grafo unico . A documentacao de que trata o caput deste 
artigo deve e videnciar, pelo menos , o tipo e os niveis de r i sco que 
se dispoe a admi nistrar, os requerimentos minimos exigidos para a 
concessao de emprestimos e o processo de autorizacao. 
Art. 11. Devem ser divulgadas em nota explicativa as demons -
tracoes financeiras informacoes detalhadas s obre a composicao da car-
t eira de operacoes de creditar observado , no minimo: 
I - dist r ibuicao das operacoes, segregadas por tipo de cli-
ente e at ividade economica ; 
II - distribuicao por faixa de vencimento ; 
III - montantes de operacoe s renegociadas, lancados contra 
prejuizo e de o peracoes r ecuperadas , no exercicio . 
Art . 12. O auditor independente deve elaborar relatorio cir-
cunstanciado de revisao dos criterios adotados pela instituicao quan-
t o a c lassific acao nos niveis de risco e de avaliacao do provisiona -
mento r egistrado nas demonstracoes fina nceiras . 
Art . 13. o Banco Central do Bra.5il podera baixar norma.s com-
plementares necessarias ao cumprimento do di sposto nesta Resol ucao, 
bem como determinar : 
I - recla s sificacao de operacoes com base nos criterios es-
tabeleci dos nesta Resoluca o , nos niveis de risco de que t rat a o art. 
1.; 
II - provisioname nto a diciona l, em funcao da responsabili-
dade do devedor junto ao Sistema Financeiro Nacional; 
I II - providencias s aneadoras a serem adotadas p e las inst i-
t uicoes , com v i stas a assegurar a sua liquidez e adequada estrutura 
patrimonial , incl usive na forma de alocacao de capital para operacoes 
de classificacao considerada inadequada ; 
IV - alteraca o dos criterios de c l assificacao de credites , 
de c ontabi lizacao e de constituicao de provisao; 
V - teor das informacoes e notas explicat i vas con stantes das 
demonstracoes financeiras; 
VI - p rocedimentos e controle s a ser em adotados pelas i ns-
ti tuicoes. 
Art. 14. O disposto nesta Resolucao se aplica tambem a s ope-
racoes de arrendamento mercantil e a outr as ope racoes c om caracterí s -
ticas de concessao de credito . 
Art . 15. As disposicoes 
aspectos fi scais, sendo de i nteira 
observancia das normas pertinentes. 
desta Resolucao nao contemplam o s 
r esponsabilidade da instituicao a 
Art . 16. Esta Resolucao entra em v i gor na data da sua pu-
b licõ.ccio, proct11ündq efl">ito(l <'- põ.rtir de L de marco de 20 00 , quando 
fi carao revogadas a s Resolucoes n .s 1. 748 , de 30 de agosto de 19 90 , e 
1. 999 , de 30 de junho de 1993 , os arts. 3 . e 5. da Circular n. 1 . 872 , 
de 27 de dezembro de 1 990 , a alínea "b" do inciso II do art . 4. da 
Circular n . 2.782, de 12 de novembro de 1 997 , e o Comunic ado n . 
2.559, de 17 de outubr o de 1991. 
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Brasilia, 21 de dezembro de 1999 












Dispoe sobre a prestacao de infor-
macoi:>s para o s);otema Central de 
Risco de Credito. 
O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na fonna do art. 9. 
4 . 595 , de 31 de dezembro de 1964, torna publico que 
MONETARIO NACIONl\L, em sessao realizada em 31 de maio de 
em vista o disposto nos arts. 3. , incisos V e VI, e 4., 
VIII , XI e XII, da referida Lei , 
R E S O L V E U: 




Art . 1. Dete nninar a prestacao ao Banco Central do Brasil de 
informacoes sobre o mo ntante dos debitas e responsabilidades por ga-
rantias de clientes pelos banco:;; multiplos, bancos come;:-ciais, Caix.a 
Economica Fe deral, bancos de investimento, bancos de desenvolvimento, 
sociedades de credito imobiliario, sociedades de credito, financia-
mento e investimento, companhias hipotecarias, agencias de fomento e 
sociedades de arrendamento mercantil. 
Paragrafo unico O disposto neste artigo aplica-se tambem as 
insti tuicoes em regime especial . 
Art. 2. As informacoes de que se trata: 
I - serao consolidadas no sistema Central de Risco de Credi-
to em termos de debitas e responsabilidades por cliente; 
II - sao de exclusiva responsabilidade da s instituicoes men-
cionadas no art. 1., inclusive no que diz respeito as respectivas in-
clusoes , a tualizacoes ou exclusoes do s istema. 
Art . 3. As instituicoes mencionadas no a rt. 1. poderao con-
sultar as inf ormacoes consolidadas por cli ente constantes do sistema , 
desde que obtida a~itorizacao e::ipecifica do cliente para essa fimüi-
dade. 
Art.4. Fica o Banco Central do Brasil autorizado a baixar as 
normas e a adotar as medidas necessarias ao cumprimento do disposto 
nesta Resolucao. 
Art. 5 . Esta Resolucao entra em vigor na data de sua publi-
cacao .. 
Art. 6 . Fica revogada a Resolucao n. 2.390 , de 2 2 de maio de 
1997, passando a base regulamentar da Circular n 2 . 977 , de 6 de 
abril de 2000 , a ser esta Resolucao, assim como f ica subst i tuída por 
esta Resolucao a citacao constante da Carta-Circular n. 2.909 , de 26 
de abril de 2000. 
Brasilia, 31 de maio de 2000 
Arminio Fraga Neto 
Presidente 








Carta-Circular 3.043 do Banco Central do Brasil - BACEN 
CARTA-CIRCULAR 3.043 
D;i0põe 0obre os procedimentos a serem obsernidos 
na remessa de informações no âmbito da Central de 
Risco de Crédito. 
Para fins da prestação das informações de que trata a 
Circular 3.098, de 20 de março de 2002, devem ser consideradas as 
operações constantes do Balancete Patrimonial Analítico, documento 1 
do Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional 
Cosif, Cadoc 4010, registradas nos seguintes subgrupo, desdobramento 
de subgrupo, títulos e subtítulos contábeis, as quais devem ser 
informadas pelo seu valor contábil, na forma definida na Carta-
Circular 2.899, de 1. de março de 2000, inclusive no que se refere às 
operações de financiamento habitacional com cobertura do Fundo de 
Compensação de Variações Salariais (FCVS) : 
1.4.3.00.00-2 Repasses Interfinanceiros 
3.0.1.30.00-5 BENEFICIÁRIOS DE GARANTIAS PRESTADAS 
3.0.1.85.00-5 COOBRIGAÇÕES EM CESSÕES DE CRÉDITO 
3.0.1.90.00-7 BENEFICIÁRíOS DE OUTBAS COOBRIGA.ÇÕES 
3.0.9.58.20-1 Ligadas Não Financeiras 
3.0.9.80.00-4 SFH - PARCELAS DE FINANCIAMENTO A LIBERAR 
3.0.9.86.10-1 Valores de Créditos Contratados a Liberar 
Jurídicas 
3.0.9.86.20-4 Valores de Créditos Contratados a Liberar 
Físicas 
3.1.0.00.00-0 CLASSIFICAÇÃO DA CARTEIRA DE CRÉDITOS 
9.0.9.60.10-5 Créditos Baixados nos últimos 12 meses 
9.0.9.60.15-0 Créditos Baixados entre 13 e 48 meses. 
Pessoas 
Pessoas 
2. Para o preenchimento das informações de que trata esta carta 
circular devem ser observa.do._s ç:i.$ instruçõe_s di.sponí vei.s no endereço 
eletrônico http://www.bcb.gov.br/centralderisco. 
3. Para efeito do sistema Central de Risco de Crédito, 
considera-se: 
I operação de crédito com recursos direcionados: aquela 
realizada obrigatoriamente com taxa estabelecida em programas ou 
repasses governamentais; 
II operação de crédito com recursos livres: aquela 
realizada com taxa de juros livremente pactuada entre o cliente e a 
instituição financeira, :i_ncluida:;; a0 operaçõe:> de ci:édito rnraL de 
crédito imobiliário ou com o setor público que possuam essa 
característica; 
III operação de financiamento de projetos: aquela com 
prazo contratado superior a 360 dias, em que exista vinculação entre 
o fluxo de caixa gerado pelo projeto e o pagamento da linha de 
ctédito concedida; 
IV - data de vencimento: aquela prevista para pagamento da 
última Pilrc'3la ou término do contrato; 
V responsabilidade total: o montante das operações 
ativas, das operações baixadas como preJuizo, das coobrigações e 
garantias prestadas ao cliente e dos repasses interfinanceiros; 
VI - cla:>sific<ição de r;i;ico da operação: aquela prevista no 
art. lo da Resolução 2.682, de 21 de dezembro de 1999; 
VII classificação de risco do cliente: aquela realizada 
com observância ao disposto ao art. 2o, caput e inciso I, da 
Resolução 2.682, de 1999, exclusivamente para o devedor; 
VIII - operações renegociadas: aquelas efetuadas nos termos 
do art. 80 da Resolução 2.682, de 1999, e que impliquem aumento no 
risco de crédito; e 
IX autorização: aquela prevista no art. 3. da Resolução 
2.724, de 31 de maio de 2000, necessária para a consulta das 
informações do cliente pela instituição. 
4. Para o preenchimento das informações constantes dos 
documentos referidos no art. 2o da Circular 3.098, de 2002, as 
instituições relacionadas naquele dispositivo devem: 
I no campo "código do contrato", informar o código 
interno da operação, não sendo admitida duplicidade para o mesmo 
cliente e modalidade de operação; 
II para as operações de crédito contratadas com mais de 
um cliente: 
a) quando se tratar apenas de um Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF), discriminar o titular como único cliente; e 
b) quando se tratar de mais de um Cadastro Nacional de 
a cada cliente ou o tomador principal ; 
III para créditos contratados a l iberar , informar o 
deseml:>olso previ.sto como modali dade de operação, segrega dament e dos 
valores liberados ; 
IV para as coobrigações assumidas e garantias prestadas, 
repasses interfinanceiros e crédit os contratados a liberar , i nf ormar 
a categoria de risco de acordo com o código correspondente à 
classificação de risco dessas operações ; 
V - para fins de distribuição de vencimentos, informar: 
a) o fluxo de de s embolso programado 
contratados a liberar no campo valores .a vencer ; e 
dos créditos 
b) o prazo das garantias p r e s tadas e coobrigações assumidas 
em razão do vencimento do contrato; 
VI no caso de ope rações com prazo de 
indeterminado ou com a data de vencimento pos t ergada em 
de det erminação regulamentar sem a definição de novas 





c om. prazo 
VII em se t .rata.ndo de crédito!J baixados como preJUJ.;:;o, 
informar as operações de forma individualizada, admitindo-se, para 
aqueles que tenham essa classificação na data-base de outubro de 
2002, o encaminhamento de f orma consolidada por cliente, s em a 
identifi caçã.o do código e da moda.l .idade do contrato baix ado; 
VIII nos campos "prestador de garantia fidejussória " e 
"ga rantia não fidejussória , seguro e assemel hado", informar todas as 
garantias , seguros e inst rumentos assemel hados vinculados à operaç ão; 
IX - no campo "taxa efeti va a.nili!l", informar a taxa. efet;i va 
equivalente à parcela prefi xada dos juros incidentes no curs o norma l 
da operação ; 
X no campo " CEP-", informar o Código de Endereçamento 
Postal (CEP) da dependência de conce ssão da operação; 
XI no campo " localização", informar a unidade da 
federação da dependência de concessão da operação; 
XII nas operações de " vendar" e nas operações que contem 
com i nterveniência de terceiros , informar a posição de cada t omador 
final , indicando a empresa intervenie nte/garantidora da operação no 
campo "prestador de garant ia fidejussória"; 
XIII nas operações de adiantamento sobre contratos de 
cãmbio , .não informar os celebnidos entre i nstituiçõe s financeiras e, 
para os demais, informa r os r e spectivos valores adici onados das 
r endas a receber; 
XIV relativamente às operações relevantes r e ne gociadas , 
incluindo-se as recuperadas após terem sido baixadas como p re jui zo , 
informar o código do contrato anterior à renegociação ou , quando se 
tratar de composição de dividas , o código do contrato de maior valor; 
e 
XV nos dado:;; do balanço, informar 
individualizadas do cliente e consolidadas do grupo 
disponiveis para os três últimos demonstrativos 
identif ica ndo as empresas consi deradas em cada balanço . 
M posi ções 
do cliente, 
contábeis, 
5. Para preenchimento do Documento 3020 Dados 
Individua lizados de Risco de Crédito, devem ser informados os 
s e gui nte s dados relativos aos cli entes titulares dessas operações: 
data 
I no campo "inicio do relacionamento com o cli ente", a 
de abertura da c onta- corrente ou outra data considerada 
relevante para avaliação do r isco de crédito; 
II no campo "valor total dos títulos de scont a do s " , o 
va lor nominal dos títulos apresentados para desconto p e lo cede nte com 
vencimento no mês anterior ao da data-base; e 
III no campo "valor dos títulos descontados e 
.liquiclactos ", o v_alor n9mina ). d9s :tít~llos _apre!3\".nt.a cto.s pa_ra de .sc onto 
pe lo c ede nte com venc ime nto no mês anterior ao da da t a - bas e e 
liquidados com até sete dias de atraso, desconsiderados os titules 
baixados a pedido do cedente ou prorrogados para o mês da data-base 
9U pos ter i 9r; 
IV no campo -porte do cliente-, a c l a ssi f icação 
atri buída, nos processos internos de avaliação de risco , aos 
cli entes pessoa jurídica , segregando-as como micro, pequena, média ou 
grande. 
6. Nas operações de cessão de crédito, de securitização e de 
de crédito bancário, a instituição cedente, no caso de coobrigar-se 
ou reter risco sob qualquer outra forma, deve: 
I informar essas operações como se os respectivos 
créditos estivessem contabilizados em seu ativo, obser vado o campo 
" natu.reza da operação "; 
II informar, adicionalmente, a coobrigação ou qualquer 
outra "forma de retenção de risco, indicando nos campos: 
a) "código do contrato", o contrato de cessão de crédito, 
de secu.rit;Jz9ção ou de uegçiç:,iação de cédulas de crédito bêlncá,rio ou 
certificados de cédula de crédito bancário; 
b) "cliente"" e "tipo de cliente", o cessionár'io; 
e) "natureza da ope ração ", os créditos próprios; e 
d) "modalidade da operação", a modalidade "coobrigação"; 
III considerar esses créditos na determinação do " valor 
total dos titulos descontados" e do "valor dos titulos descontados e 
l iquidados", se for o caso. 
7. No caso de cessão de crédito sem coobrigação que tenha como 
contrêlparte 2mnr"'"" ligadfü d.ireta ou indiretame.nte, cc>nfo,rme 
defi nição constante da Resolução 2.107 , de 31 de agosto de 1994, não 
obrigada a prestar informações à Central de Risco de Crédito, a 
instituição cedente deve observar o .disposto no item 6, incisos I e 
III. 
8. A instituição financeira, na hipótese de adquirir créditos , 
cédulas de crédito bancário ou certificados de cédula de crédito 
bancário com coobrigação ou qualquer outra forma de ret enção de risco 
por parte da cedente, deve informar apenas a posição desses 
contratos , indicando nos campos : 
I "código cJ.o contntto", o contrate> d.e c:e.ssi'ío de crédito, 
de securitização ou de nBgociação de cédulas de crédito bancário ou 
certificados de cédula de crédito bancário; 
II "cliente", o código identificador da instituição 
cedente; 
III "prestador de garantia fidejussória", a i nstituição 
cedente; e 
IV "natureza da operação", os créditos próprios. 
9. .Pjna o Documento 3030 - Dados Ag.remidos de Risco de 
devem ser informadas, a partir da data-base de maio de 
quant idade de operações, a quantidade de clientes, a 
constituída e a distribuição de vencimentos, agrupadas por: 
I - tipo de cliente; 
II - faixa de valor da operação; 
III - tipo de controle; 
IV - classificação de risco da operação; 
V - natureza da operação ; 
VI - modalidade da operação; 
VII - origem dos recursos ; 
VIII - localização; 
IX r prazo em dobro para provisionamento; 
X - vinculação à moeda estrangeira; e 






Para fins do disposto no item anterior, fica " facultado o 
; até a data-base de agosto de 2002, das seguintes 
informa9ões: 
a) vinculação à moeda estrangeira; 
b) origem dos recursos; 
c) localização; e 
d) provisão constituída; 
II até a data-base de outubro de 2002, das informações 
11. Para o Documento 3020 - Dados Individualizados de Risco de 
Crédito, deve ser informado, a partir da data-base de maio de 2002, 
relativ<>,mente às çiperações: 
I de valor contábil inferior a R$5.000,00 (cinco mil 
Reais) dos clientes com responsabilidade total igual ou superior a 
R$5.000,00 (cinco mil Reais) na data-base, consolidadas por cliente: 
a) a classificação de risco da operação; 
b) a modalidade da operação; 
e} a np.tur~za da operaçã.o; 
d) a distribuição de vencimentos; 
e) a quantidade de operações; 
f) a variação cambial; e 
g) a carncteristi,ça especial; e 
II - individualizadas de valor contábil igual ou superior a 
R$5.000,00 (cinco mil Reais) na data-base: 
a) o código do contrato; 
b) a natureza da operação; 
c) a modalidade da operação; 
d) a origem dos recursos; 
e) a data de vencimento da operação; 
f) a classificação de risco da operação; 
g) a distribuição de vencimentos; 
h) a variação cambial; 
i) a caracteristica especial; 
j) o CEP; 
k) a taxa referencial ou indexador; 
1) a taxa efetiva anual; 
m) a data de contratação da operação; 
n) a garantia não f idejussória, seguro e assemelhado; 
o) o prestador de garantia fídejussóría; e 
p) o tipo de prestador de garantia fidejussóría; e 
III individualizadas de valor contábil igual ou superior 
a R$5 . 000.000,00 (cinco milhões de Reais) na data-base, 
adicionalmente às informações referidas no inciso II: 
a) 
assemelhado; 
o valor da garantia não fidejussória, seguro 
c) a provisão constítuida; 
d) a data da renegociação; 
e 
e) o código do principal contrato renegociado ou recuperado 
do prejuizo; e 
f) a modalidade do principal contrato renegociado ou 
Contínua .•. 
recuperado do prejuízo. 
12. 
envio: 
Para fins do disposto no item anterior, fica facultado o 
I - das seguintes informações até a data-base de agosto de 
2002: 
a) variação cambial; 
b) detalhamento da modalidade da operação; 
c) taxa referencial ou indexador; 
d) CEP; 
e) taxa efetiva anual; 
f) data de contrataçií.o da operação; 
g) provisão constituída; 
h) origem dos recursos; 
II das seguintes informações até a data-base de outubro 
de 2002: 
a) característica especial; 
b) créditos baixados como prejuízo de forma individualizada 
por operação; 
III das seguintes informações pa.ra operações de 
contábil igual ou superior a R$5.000.000,00 (cinco milhões de 
até a data base de outubro de 2002: 
a) garantia não fidejussória, seguro e assemelhado; 
b) prestador de garant.ia fidejussória; 





valor da garantia não fidejussória, seguro e 
e) data da última avaliação da garantia; 
f) data da renegociação; 
g) código do principal contrato renegociado ou recuperado 
do prejuízo; e 
h) modal ida.de do principal contrato renegocio do ou 
recuperado do prejuízo; 
IV até a data-base de fevereiro de 2003, para as 
operações de valor contábil igual ou superior a R$5.000,00 (cinco 
mil de Reais) e inferiores a R$5.000.000,00 (cinco milhões de Reais), 
das seguintes informações: 
a) garantia não fidejussória, seguro e assemelhado; 
b) prestador de garantia fidejussória; e 
c) tipo de prestador de garantia fidejusélória .• 
13. Para o Documento 3020 - Dados Individualizados de Risco de 
Crédito, deve ser informado, a partir da data-base de maio de 2002, 
relativamente aos dados cadastrais: 
I referentes aos titulares das operações de que tratam os 
incisos I e II do item 12: 
inciso 
inciso 
a) a identificação do cliente; 
b) o tipo de cliente; 
c) o porte do cliente; 
d) a data de início do relacionamento com o cliente; 
e) o tipo de controle; 
f) o código do conglomerado econômico; e 




- referentes aos titulares das operações de que trata o 
do it~m l.2: adicJona_lmente às informaçõe0 referidas no 
14. 
envio: 
a) a classificação de risco do cliente; 
b) o valor total dos títulos descontados; e 
c) o valor dos títulos descontados e liquidados. 
Para fins do disposto no item anterior, fica facultado o 
I até a data-base de agosto de 2002, das seguintes 
informações: 
a) código do conglomerado econômico; e 
b) classificação de risco do cliente; 
II - até a data-base de outubro de 2002: 
a) porte do cliente; 
b) das demais informações referidas no inciso II do item 
13; 
c) autorização. 
15. Para o Documento 3026 Dados Individualizados 
Complementares de Risco de Crédito, deve ser informado: 
I - o código do conglomerado econômico; 
II a identificação dos participantes do conglomerado 
econômico; e 
II.I - o tipo de Participante do conglomerado econômico. 
16. Adicionalmente às informações referidas no item 
exigidas, mediante solicitação desta Autarquia, as 
informações: 
I - dados de balanço; e 
15, serão 
seguintes 
II classificação de risco atribuída por agência de 
classificação de risco, tipo de classificação e agência, caso a 
instituição utilize essas informações em seus processos de avaliação 
de risco. 
17. No caso de ordem judicial, a exclusão ou alteração de 
informações deve ser cadastrada pela instituição financeira, em 
transação específica a ser disponibilizada, observando-se a data-base 
de referênc}.af o período para cumprimento da ordem e a dete_rminação 
judicial. 
18. As informações amparadas pela ordem judicial, para as datas-
base subseqüentes à data-base de referência mencionada no item 17, 
devem continuar sendo enviadas sem modificações nos Documentos 
3020 Dados Individualizados de Risco de Crédito e 3030 Dados 
Agregados de Risco de Crédito, enquanto seus valores estiverem 
contabilizados nas rubricas passíveis de envio à Central de Risco de 
Crédito, sendo que: 
I no caso de exclusão, o sistema automaticamente 
verificará o período de cumprimento da ordem; e 
II no caso de alteração, adicionalmente às informações 
individualizadas não modificadas presentes no Documento 3020, devem 
ser enviados o resultado da retificação determinada e as informações 
não amparadas pela ordem judicial. 
19. Fica revogada a Carta-Circular 2.999, de 2 de abril de 2002. 
Brasília, 26 de setembro de 2002. 
Departamento de Supervisão Indireta Departamento de Normas do Sistema 
Financeiro 
Vânio Ce.sar Piçkler Aguiar 
Chefe 




Circular 2.977 do Banco Central do Brasil - BACEN 
CIRCULAR 2.977 
Estabelece procedimentos para a 
remessa mensal de inf ormacoes re-
la tivas a clientes, no arnbito do 
sistema Central de Risco de Credi-
to. 
Pi füretCJria Colegü•da do Banco Centnü do Brasil, em sessao 
realizada em 6 de abril de 2000, tendo em vista o disposto nas Reso-
lucoes n.s 2.390, de 22 de maio de 1997, e 2.682, de 21 de dezembro 
de 1999, 
D E C I D I U: 
Art. 1. As instituicoes citadas no art. 1. da Resolucao n. 
2.390 , de 22 de maio de 1997, com vistas a execucao do disposto na-
quele normativo, devem relacionar os valores das operacoes de respon-
sabilidade de seus clientes, pessoas fisicas e juridicas, cujo mon-
tante, na data-base, seja igual ou superior a R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais) e os valores das operacoes de sua responsabilidade, ai inclui-
das as garantias de que sejam beneficiarias referidos clientes. 
Paragrafo 1. Relativamente aos demais clientes cujo montante 
das respectivas operacoes, na data-base, seja inferior a R$ 20.000,00 
(vinte mil reais), para os quais dispensa-se a identificacao, deve 
ser infonnl'!.do o valor glob<0l consolidado das 9Peracoes, segregando-se 
as responsabilidades de pessoas fisicas e juridicas. 
Paragrafo 2. As informacoes devem contemplar: 
I - a identif icacao do cliente; 
II - o montante das dividas a vencer, vencidas e baixadas 
como prejuizo, de responsabtlidaçl.e do cliente; 
III - o valor das coobrigacoes assumidas e garantias presta-
das ao cliente; 
IV - o nivel de risco. 
Paragrafo 3. O nivel de risco 
paragrafo anterior deve corresponder a 
art. 1. da Resolucao n. 2.682, de 21 de 
para as operacoes em que e dispensada 
respeitada a seguinte codificacao: 
de que trata o inciso IV do 
um dos niveis previstos no 
dezembro de 1999, inclusive 
a identif icacao do cliente, 
Codigo Descricao 
1 operacoes classificadas como risco nivel AA 
2 opera coes classificadas como risco nivel A 
3 operacoes classificadas como risco nivel B 
4 operacoes classificadas como risco nível e 
5 operacoes classificadas como risco nivel D 
6 opera coes classificadas como risco nivel E 
7 opera coes classificadas como risco nivel F 
8 opera coes classificadas como risco nivel G 
9 operacoes classificadas como risco nivel H e creditas baixa-
dos como prejuízo. 
Paragrafo 4. Na hipotese de um mesmo cliente apresentar ope-
racoes classificadas em niveis de risco diferentes, as informacoes de 
que trata o Paragrafo 2. deste artigo devem ser segregadas por nivel 
de risco. 
Art. 2. A prestacao das informacoes de que trata o artigo 
anterior devera ser realizada de acordo com as instrucoes que serao 
conjuntamente divulgadas pelo Departamento de Normas do Sistema Fi-
nanceiro (DENOR) e pelo Departamento de Fiscalizacao (DEFIS), obser-
vada a seguinte codificacao do Catalogo de Documentos - CADOC: 
SEGMENTO 
Agencias de Fomento ou de Desenvolvimento 
Associacoes de Poupanca e Emprestimo 
Bancos Comerciais 
Bancos de Desenvolvimento 
Bancos de Investimento 
Bancos Multiplos 
BNDES 
Caixa Economica Federal 
Companhias Hipotecarias 
Sociedades de Arrendamento Mercantil 
CODIGO CADOC 
05.1. 3. 003-0 









Sociedades de Credito, Financia1nento e Investimento 
81.1. 3 .162-0 
Sociedades de Credito Imobiliario 83.1.3.251-7. 
Art. 3. As informacoes de que trata esta Circular devem ser 
subsequente a data-base a que se referirem, admitindo-se para as da-
tas-base de 30 de abril e 31 de maio de 2000 a entrega ate 09 de ju-
nho e 10 de julho de 2000, respectivamente. 
Art. 4. A instituicao deve informar ao Banco Central do Bra-
sil/Departamento de Cadastro e Informacoes do Sistema Financeiro 
(DECAD) e manter permanentemente atualizados o nome, o Cadastro de 
Pessoa Fisica (CPF) e o telefone do diretor responsavel pela presta-
cao das informacoes. 
Art. 5. A inobservancia do disposto nesta Circular sujeitara 
a instituicao infratora ao pagamento de multa, nos termos da Resolu-
cao n. 2.194, de 31 de agosto de 1995. 
Art. 6. Esta Circular entra em vigor na data de sua publica-
cao. 
Art. 7. Ficam revogadas as Circulares n.s 2.768, de 16 de 
julho de 1997, e 2.938, de 14 de outubro de 1999. 
S'3rgio Darcy da Silva AlVE3'5 
Diretor 
Brasília, 6 de abril de 2000 




Circular 2.999 do Banco Central do Brasil - BACEN 
CIRCULAR 2.999 
Altera o val or m1n1mo par a identi-
ficacao de c lientes no sistema 
Central de H.i.sco de Credito . 
A Diretoria Colegiada do Banc o Central do Brasi l, em s essao 
r ealizada em 23 de agosto de 2000 , com base no disposto na Resolucao 
n. 2. 724, de 31 de maio de 2000 , 
D E C I D I U: 
Art . 1. Alt erar para R$ 5.000 , 00 (cinco mil) o valor con s -
t a nte do art . 1. da Circular n. 2 .977, de 6 de abri l de 2000, relati-
vo as operacoes, de r esponsabilidade de clientes de bancos multiplos , 
bunco_s comerciai:::, Cu.i xu Economicn_ F.e deral, bo.nco.s de investimento, 
bancos . de desenvolvime nto, soci edades de c r edito imobiliario , socie-
dades de· credi to, financ iamento e investimento, companhias hipoteca-
r ias, agencias de f omento. e soc .. icdadc;s. de arrendamento. mercantil, que 
devem ser informadas para cumprimento do di sposto na Resolucao n. 
2.724, de 31 de maio de 2000 . 
Art. 2 . Esta Circular e ntra em vigor na data de s ua publica-
cao, produzindo efeitos a partir da data-base de janeiro de 2001. 
Brasilia, 24 de agosto de 2000 




Circular 3.098 do Banco Central do Brasil - BACEN 
CIRCULAR 3.098 
Dispõe sobre a remessa 
d!" informações no 




Ri s co de 
P..~ Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil~ em sessão 
realizada em 20 de março de 2002, com base na Resolução 2 .724 , de 31 
de maio de 2000, e na Resolução 2 .7 98, de 30 de novembro de. 2ÓOO, e 
tendo em vista o disposto nos art s . 2 . da Resolução 2 . 686 , de 26 de 
janeiro de 2000, e da Resolução 2.907, de 29 de novembro de 2001, 
D E C I D I U: 
Art. 1. Estabelecer que as i nstituições referidas ·no art . 
2. 1 ·parágrafo único, desta ci r cular , a partir da data-base de maio de 
2002, adicionalmente às informações prestadas em a tendimento ao 
disposto -na .Circular 2 .. 977, de 6 de abril de 2000 , complementada .pela 
Carta-Circular 2 . 909, de 26 de abril de 2000, devem relacionar 
informações acerca dos dados cadastrai s e das operações de seus 
clientes , pessoas físicas ou juridicas , de forma individuali.zada ou 
agregada ( com a finalidade de compor o sistema Central de Risco de 
Crédito, de acordo com procedimentos a serem baixados ern conjunto 
pelos Departamentos de No.rmas do Sistema Financeiro (Denor), de 
Inform~tica (Deinf) e de Supervisão Indireta (Desin). 
Parágrafo 1 . O disposto neste artigo aplica- se também às 
instituições em regime especial . 
Parágrãfo 2 . Para efeito do disposto neste art igo, devem ser 
prestadas informações r elati vame nte a dados c adastr a i s de clientes , a 
operações ativas , a operações baixadas como prejuízo,· a coobri gações 
e garantias prestadas, a créditos contratados a l ibe rar e a repasses 
interfinanceiros: 
I - para owraçõe;:i Ç()m çlientBs c1Jj(l_ ):'esponsei.bHidõlde total 
sej a de valor igual ou superior a R$5.000,00 (cinco mil Reais); 
II - r-~~~ operações relevantes, ass"im entendidas aquelas de 
valo.r igual ou superior a R$5.000 . 000,00 (cinco milhões de Reais); 
III - para c;L.ient\OS pe.rtençf.mtes a. conglomerados econômicos; 
IV - agregadas, para todas as operações. 
Art. ·2 . -·Para a prestação das -informações de que trata o art. 
1., Parágrafo 2 ., desta Circular devem ser ut ilizados os seguintes 
documentos : 
I 3020 - Dados Individualizados de Risco de Crédi to 
para as informações referidas nos incisos I e II; 
II - 3026 - Dados Individuali zados Complementares de Risco 
de Crédito - para as informações r eferidas no inciso III; e 
IJI - 3030 - Paclo.s )\.g;:egados de .Ri.sco \le Crédito - par a as 
informações referidas no i nciso IV . 
·Parágrafo único. As instituições aba·ixo relacionadas devem 
adotqr a seguinte codificação do Catálogo de Documentos - Cadoc : 
Segmento 
agênc i as de fomen t o 
a ssociações de 
poupança .e .empréstimo 
bancos .e.ame.reiais 
bancos de desenvolvimento 
bancos de investimento 
.bancos múltiplos 
BNDES 
Caixa Econômica Federal 
companhias hipotecárias 
cooperativas centrais de 
crédit o 
c ooperativas de crédi to 
sociedades de arrendamento 
mercantil 
sociedades de crédito , fi-
nanciam-ento e investimento 
sociedades de crédito 
imobiliário 
soci edades de crédito ao 
microernpreendedor 
Cadoc ;1020 
05. 1. 3.004- 7 





28.0 . 3 .001-4 
38 . 0 . 3 .001-1 
39.1.3 . 002-0 
43.1.3.002-3 
44 .1. 3 . 001-5 
77 .1.3.001-3 
81. 1. 3 . 001- 6 
83 . 1. 3 . 001-4 
84.1.3 .002-0 
Cadoc 3026 Cadoc 3030 
05 .1. 6 . 001-7 05. 1.3.008-5 
12.1.6.001-7 12.1 . 3 . 002-: 3 
20.l.6.001-6 .2.0 .. 1..3 . 003-9 
22.1.6.001-4 22 . 1 . 3.002- 0 
24.1.~.001-2 24 .1. 3 . 002-8 
26.1.6.001-0 26. 1. 3 .002-6 
28.0.6.001-5 28.0.3.002-1 
38.0.6.001-2 38 .0. 3 . 002-8 
39.1.6. 001-4 39 .1. 3.003~7 
43.1.6.001-7 43 .1. 3.003- 0 
44. 1. 6 . 001-6 44.1 . 3 . 002- 2 
77 .1. 6 . 001-4 77 .1. 3 . 002-0 
81. 1. 6 . 001-7 81 .1. 3 . 002 - 3 
83.1.6.001-5 83 . 1. 3 . 002- 1 
84.1.6.001-4 84.1.3. 003-7 





respectiva data-base, os Documentos 3020 - Dadós IndividualiZados de 
Risco de Crédito e 3030 - Dados Agregados de Risco de Crédito; e 
II semestralmente, até o dia 20 dos meses de abril e 
outubro de cada ano, tendo por referência as datas-base de dezembro e 
junho, respectivaJRente, o Documento 302·6 - Dçi.<;Jos Individuali zaqoe 
Compl~mentares de Risco de Crédito. 
Parágráfo l. Quando as datas-l'imite re.feridas neste artigo 
coincidirem com dia não útil serão automaticamente postergadas para o 
dia útil imediatamente subseqüente. 
Parágrafo 2. Admite-se, para as datas~base de maio de ·2002 a 
set~mbro de 2002 , a remessa até o últi mo dia útil do mês subsequente. 
Art. ~ - As instituições referidas no art. 2. , par ágrafo 
único, desta circular devem manter à disposição do Banco central . do 
Brasil demonstrativos da conciliação ·rnensal dos dados constantes dos 
documentos· contábeis e das informações remetidas à Central de Risco 
de Crédito pelo prazo de dois anos. 
Art. 5. As cooperativas centrais de crB<!ito, as cooperativa,s 
de crédito sinqulares e as sociedades de crédito ao 
microempreendedor -devem prestar as i nformações de que trata esta 
circular a partir da data- base de j a neiro de 2003. 
Art . 6. Esta ·Circular entra.em vigor na data de sua 
publicação . 
Sérgio Darcy da Silva Alves 
Diretor 
Brasília, 2 0 de março de 2002. 
Tereza Cristina Grossi Togni 
Diretora 
···· ··- · --·----------------~· 
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